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L   E   I    Nº    1 4. 6 9 9, de 27/07/2023 
 

Assegura o direito de prioridade de matrícula 
de irmãos na mesma unidade escolar da rede 
pública municipal de educação.  

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 10/07/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 012/2023, de autoria do Poder Executivo, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º Fica  assegurado  o direito  de  prioridade  de matrícula de irmãos na 

mesma unidade escolar da rede pública municipal de educação. 
 
§ 1º O direito  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  fica   condicionado   à 

existência, na instituição, de turmas nos níveis educacionais pretendidos. 
 
§ 2º O  direito  assegurado  no  caput  deste  artigo aplica-se, igualmente, aos 

estudantes que possuam os mesmos representantes legais, em razão de 
guarda, tutela ou processo de adoção em andamento. 

 
Art. 2º É  assegurada  aos  irmãos  a  preferência  de  matrícula na unidade escolar 

mais próxima de sua residência. 
 
Parágrafo único  - Caso a unidade escolar mais próxima de sua residência não 

dispunha de turmas no mesmo nível educacional pretendido para os 
irmãos, fica-lhes assegurada a preferência de matrícula em unidades 
escolares com a menor distância possível entre elas 

 
Art. 3º Para a fruição do direito assegurado nesta Lei deverá ser observado o 

cumprimento dos procedimentos e prazos estabelecidos pelo órgão 
responsável pela educação no Município, para os processos de matrícula 
e de rematrícula. 

 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor no ano letivo seguinte ao de sua publicação. 
 
Art. 6º Fica revogada a Lei nº 12.687, de 25/11/2016.     
   

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de julho de 2023. 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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Assegura o direito de prioridade de matrícula 
de irmãos na mesma unidade escolar da rede 
pública municipal de educação.  

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 10/07/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 012/2023, de autoria do Poder Executivo, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º Fica  assegurado  o direito  de  prioridade  de matrícula de irmãos na 

mesma unidade escolar da rede pública municipal de educação. 
 
§ 1º O direito  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  fica   condicionado   à 

existência, na instituição, de turmas nos níveis educacionais pretendidos. 
 
§ 2º O  direito  assegurado  no  caput  deste  artigo aplica-se, igualmente, aos 

estudantes que possuam os mesmos representantes legais, em razão de 
guarda, tutela ou processo de adoção em andamento. 

 
Art. 2º É  assegurada  aos  irmãos  a  preferência  de  matrícula na unidade escolar 

mais próxima de sua residência. 
 
Parágrafo único  - Caso a unidade escolar mais próxima de sua residência não 

dispunha de turmas no mesmo nível educacional pretendido para os 
irmãos, fica-lhes assegurada a preferência de matrícula em unidades 
escolares com a menor distância possível entre elas 

 
Art. 3º Para a fruição do direito assegurado nesta Lei deverá ser observado o 

cumprimento dos procedimentos e prazos estabelecidos pelo órgão 
responsável pela educação no Município, para os processos de matrícula 
e de rematrícula. 

 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor no ano letivo seguinte ao de sua publicação. 
 
Art. 6º Fica revogada a Lei nº 12.687, de 25/11/2016.     
   

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de julho de 2023. 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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L   E   I    Nº    1 4. 7 0 8, de 27/07/2023 
 

Dispõe sobre mecanismos e medidas de incentivo 
à inovação e à pesquisa tecnológica e à 
consolidação dos ambientes de inovação nos 
setores produtivos e sociais na cidade de Ponta 
Grossa, e dá outras providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 
decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 17/07/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 170/2023, de autoria do Poder Executivo, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

 
 L   E   I 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Para efeitos desta Lei,considera-se: 

 
I Inovação: implementação de um produto ou serviço novo ou 

significamente melhora, ou um processo, ou um método de marketing, 
ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 
organização do local de trabalho ou nas relações externas, incluindo 
melhoramentos significativos em especificações técnicas, componentes 
e materiais, softwares incorporados, modelos de negócios ou outras 
características funcionais e mercadológicas; 

 
II Processo de Inovação: conjunto de diligências científicas, tecnológicas, 

organizacionais, financeiras e comerciais, incluindo o investimento em 
novos conhecimentos, que realizam ou destinam-se a levar à realização 
de produtos e processos tecnologicamente novos e melhores; 

 
III Instituições de Cultura: constituem-se em polos de produção, promoção 

e manifestação cultural, tradicionalmente valorizados pela comunidade 
por seus valores identitários, fortalecendo a relação com o patrimônio e 
a sociedade; 

 
IV Instituição de Ensino Superior - IES: unidade de organização 

institucional no âmbito do ensino superior, pública ou privada, e que 
pode ser universidade, centro universitário, faculdade, instituto ou 
escola. 

 
V Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da 

administração pública, direta ou indireta, ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos, legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estratégico a pesquisa básica 
ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento 
de novos produtos, serviços ou processos; 

VI Incubadora de Empresas: organização ou estrutura que objetiva 
estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao 
empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o 
objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que 
tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação; 
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VII Aceleradoras de Empresas: pessoa jurídica que tenha por objetivo 
auxiliar projetos de empresas que apresentem potencial de 
desenvolvimento; 

 
VIII Centro de Inovação: é um ambiente integrado que concentra e oferece 

um conjunto de mecanismos e serviços de suporte ao processo de 
inovação, constituindo-se em um centro de interação e articulação entre 
os agentes governamentais, as instituições de ensino e pesquisa e as 
empresas para o desenvolvimento do segmento econômico; 

 
IX Espaço de Coworking: espaços de uso gratuito ou oneroso que dispõem 

de estrutura física compartilhada, voltados para a geração de empregos 
remotos e/ou para promover o desenvolvimento de novos negócios; 

 
X Espaços Maker: espaços sociais públicos ou privados, com oficinas 

abertas que disponibilizam diversas ferramentas e equipamentos 
possibilitando o desenvolvimento de projetos individuais ou 
colaborativos; 

 
XI Marketplace: tipo de plataforma de e-commerce que reúne vários em 

um mesmo ambiente de vendas. Funciona como um shopping virtual, 
em um só lugar os usuários adquirem produtos de diferentes lojas; 

 
XII FabLab: rede de laboratórios públicos para desenvolver projetos de 

criatividade e inovação acessíveis a todos interessados, patrocinados 
pelo poder público ou pelo setor privado; 

 
XIII Empresa de Base Tecnológica - EBT: empresa sediada em Ponta 

Grossa, cuja atividade produtiva baseia-se no uso de tecnologias, 
mediante a aplicação sistemática de conhecimentos científicos e/ou 
tecnológicos, com esforços voltados ao desenvolvimento ou o 
aprimoramento de produtos, processos e/ou serviços; 

 
XIV Habitats de Inovação: ambientes físicos ou virtuais de incentivo à 

ciência, tecnologia, inovação e ao empreendedorismo, incluindo 
incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, clusters, arranjos 
produtivos locais, parques e polos científicos, tecnológicos e de 
inovação, podendo ter personalidade jurídica ou não; 

 
XV Política Municipal de CT&I: conjunto de medidas e ações 

governamentais que visam coordenar as atividades públicas e privadas, 
para a realização de objetivos e metas coletivas e socialmente 
relevantes para o desenvolvimento cientifico, tecnológico e da inovação 
no âmbito do Município de Ponta Grossa; 

XVI Sistema Municipal de CT&I: conjunto deorganizações públicas ou 
privadas que interagem entre si e aplicam recursos para a realização de 
atividades orientadas à geração, difusão e utilização de conhecimentos 
cientificos e tecnológicos que proporcionem produtos, processos e 
serviços inovadores; 

 
XVII Criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de 

computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar 
essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico 
que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, 
processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais 

criadores; 
 
XVIII Criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação; 
 
XIX Pesquisador Público: ocupante de cargo público efetivo ou de emprego 

público temporário que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico; 

 
XX Empreendedor: pessoa física e/ou pessoa jurídica admitida na 

Incubadora de Empresas, e que queira estimular novos negócios ou dar 
continuidade a projetos em desenvolvimento dessa mesma natureza; 

  
XXI Inventor ou Pesquisador Independente: pessoa física, não ocupante de 

cargo efetivo civil ou militar, ou emprego público, que seja pesquisador, 
inventor, detentor ou autor de criação; 

 
XXII Startup: empresa de caráter inovador que visa  aperfeiçoar  sistemas, 

métodos ou modelos de negócio, de produção, de serviços ou de 
produtos, os quais, quando já existentes, caracterizam startups de 
natureza incremental, ou quando relacionadas à criação de algo 
totalmente novo, caracterizam startups de natureza disruptiva; 

 
XXIII Economia Colaborativa: ações socioeconômicas construídas em torno 

de recursos humanos, físicos e intelectuais. As atividades incluem a 
criação, produção, distribuição, comercialização e consumo de bens e 
de serviços por diferentes pessoas e diferentes organizações de 
maneira compartilhada; 

 
XXIV Economia Criativa: é o conjunto de negócios baseados no capital 

intelectual que gera valor econômico. Abrange os ciclos de criação, 
produção e distribuição de bens e serviços que usam criatividade e 
cultura como insumos primários; 

 
XXV Encomenda Tecnológica: atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, que envolvam risco tecnológico, para solução de problemas 
técnicos específicos ou para obter um produto ou processo inovador 
realizadas por empresas ou consórcios de empresas de reconhecida 
capacitação tecnológica no setor; 

 
XXVI Sandbox Regulatório: espaços fisicamente delimitados pelo Poder 

Executivo Municipal dedicados a testes de soluções inovadoras de 
qualquer natureza que visem o desenvolvimento da cidade inteligente; 

XXVII Internet das Coisas: integração de dispositivos eletrônicos físicos a 
redes inteligentes, com alto potencial de otimização de seu 
funcionamento, e que, aplicada à realidade urbana, viabiliza a gestão 
integrada de equipamentos públicos e de serviços para o cidadão; 

 
XXVIII Contrato Público para Solução Inovadora - CPSI: microssistema licitatório 

e contratual, voltada para apoiar órgãos do executivo, legislativo ou 
judiciário na contratação de soluções inovadoras, utilizando o Marco 
Legal das Startups (Lei Federal Complementar nº 182, de 1 de junho de 
2021); 

 
XXIX   Contrato de Utilização de Sistema Compartilhado: instrumento jurídico 

que possibilita ao empreendedor o uso, nos termos desta Lei, dos bens 

e serviços da Incubadora de Empresas; 
 
XXX   Autosserviço: acesso pelo cidadão ao serviço público prestado, por meio 

digital, sem a necessidade de mediação humana; 
 
XXXI   Carta de Serviços: documento que visa informar aos cidadãos quais os 

serviços prestados por uma organização pública, como acessar e obter 
esses serviços, quais são os compromissos como atendimento e os 
padrões de atendimento estabelecidos, dentre outros pontos 
destacados, na Lei Federal nº 13.460/2017; 

 
XXXII Dados Abertos: dados acessíveis ao público, representados em meio 

digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, 
referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que 
permite sua livre utilização, consumo ou tratamento por qualquer 
pessoa, física ou jurídica; 

 
XXXIII Governo como Plataforma: infraestrutura tecnológica que facilite o uso 

de dados de acesso público e promova a interação entre diversos 
agentes, de forma segura, eficiente e responsável, para estimulo à 
inovação, à exploração de atividade econômica e à prestação de 
serviços à população. 

 
XXXIV Parque Tecnológico ou de Inovação - é um ambiente que congrega 

organizações empresariais, científicas e tecnológicas estruturadas de 
maneira planejada, concentrada e cooperativa para promover a cultura 
e a prática da inovação, a competitividade empresarial e a geração de 
riquezas por meio da criação e fortalecimento de empresas inovadoras 
e sua interação com ICTIs, dotado de uma entidade gestora pública ou 
privada. 

 
Art. 2º Fica instituído o Ecossistema “VALE DOS TRILHOS” ou “RAIL VALLEY” 

(denominação em inglês), composto: 
 

I. Pela Política Municipal de Ciência Tecnologia e Inovação, composta por: 
 

a) Sistema Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação - SMCTI; 
b) Conselho Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação - CMCTI; 
c) Plano Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 
 

II. pelos mecanismos de incentivo e promoção à ciência, tecnologia e 
inovação no Município de Ponta Grossa, que se referem: 

 
a) ao Fundo Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação - FMCTI; 
b) ao desenvolvimento, aquisição ou incorporação de soluções 

inovadoras pelo Município; 
c) à concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 

infraestrutura. 
 

III. pelos mecanismos de incentivo e promoção do empreendedorismo 
tecnológico e criativo no Município de Ponta Grossa, que se referem ao 
Prêmio Ponta Grossa Inovadora. 

 
IV. pelos ambientes regulatórios experimentais para o desenvolvimento de 

inovações científicas, tecnológicas e empreendedoras no Município de 
Ponta Grossa; 

 
V. pela Estratégia de Transformação Digital do Município, em consonância 

com a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre 
os princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o 
aumento da eficiência pública; 

 
VI. pela Gestão de Identidades dos atores do Ecossistema "Vale dos 

Trilhos". 
 
Parágrafo único. Para fins de obtenção do uso da identidade visual do "Vale dos 

Trilhos" ou "Rail Valley" (nomenclatura em inglês), os projetos 
associados precisam gerar resultados e impactos no Município, sendo 
a obtenção da chancela regulamentada através de Decreto. 

 
 

CAPÍTULOII 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CIÊNCIA,TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 
Art. 3º Fica instituída a Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

como instrumento de governança destinado a orientar as atividades dos 
diversos agentes que compõem o Sistema Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação na perseguição de objetivos comuns que 
promovam o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação no 
Município de Ponta Grossa. 

 
§ 1º A Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação será elaborada 

a cada cinco anos pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação e referendada pelo Poder Executivo do Município. 

 
§ 2º Os marcos estratégicos norteadores da Política Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação deverão estar em consonância com as 
orientações estratégicas para implementação de políticas públicas nas 
áreas de ciência, tecnologia e inovação, estabelecidas pelo Governo 
Federal. 

 
Art.4º A Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação será conduzida 

pelo Poder Executivo Municipal, com vistas a: 
 

I promoção e fomento das atividades científicas e tecnológicas por meio 
de ações estratégicas para o desenvolvimento econômico, ambiental, 
cultural e social do Município; 

 
II disseminação dos conceitos de tecnologia, de inovação, de cidade 

inteligente, e afins no Município; 
 
III inclusão digital, tecnológica e social; 
 
IV otimização de serviços públicos municipais por meio de tecnologias 

sociais, da informação e comunicação avançadas, para agregar 
eficiência e promover a redução das desigualdades, com atenção às 
localidades economicamente e socialmente vulneráveis; 

 
V administração eficiente dos dados gerados e obtidos a partir da 
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prestação de serviços públicos ao cidadão; 
 
VI capacitação dos servidores públicos para utilização de tecnologias 

disponíveis e a serem implementadas na Gestão Pública Municipal; 
 
VII garantia da atratividade, segurança jurídica e regulação adequada, com 

vistas a viabilizar instrumentos de fomento, subvenção e crédito que 
alavanquem as ações de inovação e da cidade inteligente; 

 
VIII fomento à criação de empregos no Município, mediante o aumento e a 

diversificação das atividades econômicas que tenham por base a 
geração e a aplicação de conhecimento técnico e científico; 

 
IX promoção da competitividade empresarial regional, fomentando a 

criação de empregos e renda no âmbito municipal; 
 
X apoio e estímulo à inovação nas empresas, inclusive para a atração, 

constituição e instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, e de parques e polos tecnológicos no Município; 

 
XI apoio, incentivo e integração dos inventores independentes no âmbito 

municipal, com vistas à possibilidade de desenvolvimento, utilização 
e/ou transferência de tecnologia para Administração Pública Municipal 
e setor produtivo; 

 
XII integração, ampliação e fortalecimento de ações de cooperação e 

interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado, e 
entre as empresas no processo de desenvolvimento de inovação; e 

 
XIII priorização desoluções que visem desoneraros cofres públicos. 

 
Art. 5º Constituem diretrizes para o processo de elaboração da Política 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação: 
 

I prezar pela divulgação dos dados de monitoramento, em formato 
aberto, para facilitar a análise das informações por parte do cidadão, 
observada legislação acerca de dados abertos; 

 
II aplicar o conceito de Internet das Coisas na otimização de serviços 

municipais; 
III fomentar, nas instituições de cultura e ensino público municipal, 

atividades relacionadas à ciência, tecnologia, inovação e adoção de 
controle de resultados; 

 
IV estimular a atividade de inovação nas ICTs e nos setores acadêmicos, 

econômicos e sociais; 
 
V criar procedimentos e processos favorecidos na Administração Pública 

Municipal para gestão de projetos de ciência, tecnologia, inovação e 
adoção de controle de resultados; 

 
VI promover a interação entre os diversos agentes que compõem o 

Ecossistema do "Vale dos Trilhos", com vistas a melhor articulação, 
coordenação de interesses e competências na busca de objetivos 
comuns de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação; 

VII assegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores 
individuais e startups; e 

 
VIII estabelecer mecanismos multiparticipativos, transparentes, 

colaborativos e democráticos, com participação do governo, do setor 
produtivo, da sociedade civil e da comunidade acadêmica; 

 
IX a busca pela construção de política municipal que identifique 

oportunidades e se adeque às vocações científicas e produtivas locais, 
bem como às demandas específicas da sociedade local; 

 
X a racionalização dos processos de gestão com vistas a facilitar os 

processos inovativos desenvolvidos no Município; 
 
XI a criação de mecanismos destinados à redução e distribuição eficiente 

dos riscos tecnológicos suportados pelos diversos agentes, públicos e 
privados, envolvidos no processo de inovação; 

 
XII otimização da infraestrutura local destinada ao desenvolvimento 

científico e tecnológico. 
 
§ 2º Para concretização da Política, de que trata o caput deste artigo, ficam 

instituídos: 
 

I. o Sistema Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação - SMCTI; 
 

II. o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - CMCTI; 
 

III. o Plano Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação. 
 
Art. 6º O Município propiciará apoio econômico, financeiro e institucional a 

projetos e programas voltados à sistematização, geração, absorção e 
transferência de conhecimentos científicos e tecnológicos, notadamente 
aqueles relacionados: 

 
I à capacitação de pessoas; 
 
II à realização de estudos técnicos; 
 
III à realização de pesquisas científicas; 
 
IV à promoção de conhecimentos que impactem no desenvolvimento de 

uma cultura de empreendedorismo e inovação junto à população; 
 
V à criação e à adequação de infraestrutura de apoio a empreendimentos 

de base tecnológica; 
 
VI ao apoio a entidades que integram o Sistema Municipal de Inovação; 
 
VII à cooperação com o governo federal, estadual e de outros municípios 

para promover os objetivos da presente Lei. 
 
Art.7º O Poder Executivo Municipal fica autorizado, conforme artigo 5º da Lei 

Federal 10.973/2004, a participar minoritariamente do capital social de 
empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou processos 
inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e prioridades 
definidas pela Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 
§ 1º A participação descrita no caput contará, no que couber, com a ação 

conjunta do Município de Ponta Grossa, do Fundo Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação e do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia 
e Inovação nas formas previstas nesta Lei e em regulamentos 
específicos. 

 
§ 2º A participação societária prevista no caput ficará sujeita ao regime 

jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 

 
Art. 8º A participação societária prevista no artigo 7º não poderá ser realizada 

em empresas que tenham como sócio, dirigente, administrador, 
proprietário ou controlador: 

 
a) membros do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 

b) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do 
Ministério Público ou do Tribunal de Contas do Estado, bem como 
seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 

c) servidor público vinculado aos quadros do Município, bem como 
seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 

d) pessoa jurídica que possua em seu quadro societário qualquer 
pessoa caracterizada nas alíneas "a", "b" e "c" do presente artigo. 

 
 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - SMI 

 
 
Art. 9º Fica instituído o Sistema Municipal de Inovação de Ponta Grossa, com 

a finalidade de: 
 

I viabilizar a articulação estratégica das atividades dos diversos 
organismos públicos e privados que atuam direta ou indiretamente no 
desenvolvimento de inovação em prol da Municipalidade; 

 
II realizar ações que mobilizem o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental do Município; 
 
III estimular as interações entre seus membros, com o fim de ampliar e 

acelerar as atividades de desenvolvimento da inovação. 
 
Art. 10 Integram o Sistema Municipal de Inovação de PontaGrossa: 
 

I o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Ponta 
Grossa - CMCTI e seus membros; 

 
II a Agência de Inovação e Desenvolvimento de Ponta Grossa; 
 
III as Instituições de Ensino Superior, desde que atendidos os critérios de 

credenciamento estabelecidos em regulamento do Conselho Municipal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

 
IV as associações, as entidades representativas de categoria econômica, 

empresarial, educacional ou profissional, os agentes de fomento, as 
instituições públicas ou privadas, que atuem em prol da ciência, 
tecnologia e inovação, domiciliadas no município de Ponta Grossa; 

 
V os parques tecnológicos e de inovação e outras incubadoras de 

empresas de base tecnológica instaladas no município de Ponta Grossa, 
desde que atendidos os critérios de credenciamento estabelecidos em 
regulamento do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - 
CMCTI; 

 
VI as empresas de base tecnológica, empresas que promovam economia 

criativa dentro da cidade, e startups estabelecidas no município de Ponta 
Grossa; 

 
VII as aceleradoras de empresas que atuem em parceria com o Vale dos 

Trilhos, de forma oficial; 
 
VIII as empresas conectadas como Vale dos Trilhos; 
 
IX os espaços de coworking, os Livings Labs, os FabLabs, os Espaços 

Maker e de economia colaborativa; 
 
X os  investidores em projetos de inovação, ciência, tecnologia, pesquisas, 

startups e indústria criativa que financiem iniciativas no município de 
Ponta Grossa; 

 
XI os inventores independentes ;e 
 
XII unidades de promoção e prestação de serviços de apoio às micro, 

pequenas e médias empresas que atuem: 
a) como estruturas especializadas em incentivo à criatividade e à 

geração de ideias; 
b) como estruturas facilitadoras de transferência de conhecimento; 
c) como rede integrada de ensino de excelência ,em todos os níveis; 
d) como condomínios empresariais de caráter tecnológico; 
e) em consultoria tecnológica, empresarial e/ou jurídica; 
f) com propriedade intelectual;  
g) com fundos de investimento e participação, especialmente os que 

investem em capital de risco; 
h) em internacionalização e comércio exterior; 
i) em outras áreas cuja finalidade seja julgada relevante pelo CMCTI. 

 
§ 1º As personalidades representadas nos incisos III a XI precisam, 

previamente, ser credenciadas no Ecossistema do "Vale dos Trilhos", 
sendo que o processo de credenciamento se dará conforme ritose 
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critérios estabelecidos em regulamento específico, editado pelo Conselho 
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Ponta Grossa, e 
observará os objetivos específicos estatuídos pela Política Municipal de 
Ciência,Tecnologia e Inovação. 

 
§ 2º O credenciamento citado no § 1º terá validade de dois anos, contados da 

sua concessão, sendo que a renovação se dará na forma do regulamento 
estabelecido pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
- CMCTI. 

 
§ 3º As empresas participantes de Incubadoras, Centros Tecnológicos e 

Parques Tecnológicos ou de Inovação, desde que integrantes do 
Ecossistema do "Vale dos Trilhos", serão consideradas integrantes 
credenciadas e gozarão dos benefícios estabelecidos nesta Lei. 

 
Art.11 Os integrantes do Ecossistema do "Vale dos Trilhos" poderão usufruir dos 

benefícios estabelecidos nesta Lei, bem como de outros que venham a 
ser estabelecidos em outras leis que tenham por objetivo o fomento à 
inovação, à economia criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e 
qualificação cientifica e tecnológica no município de Ponta Grossa, desde 
que credenciados. 

 
Art.12 O Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - SMCTI tem 

como objetivo a criação de um ambiente propício para a inovação através 
dos seguintes eixos do Vale dos Trilhos: 

 
I. Comunidade participativa e gestão democrática: A cidade é um espaço 

coletivo, assim, o eixo contempla a parceria entre a gestão pública e o 
cidadão. Todos podem se mobilizar e participar do processo de tomada 
de decisão das diversas áreas do município. 

 
II. Democratização tecnológica e inclusão digital: Ter iniciativas que 

ampliem o acesso à tecnologia assim como capacitar as comunidades 
para interagirem digitalmente, possibilitando que o cidadão se torne 
autônomo em sua própria jornada, vislumbrando os benefícios que a 
tecnologia pode trazer às pessoas. 

III. Educação e Empreendedorismo: Considera desde a infância o 
desenvolvimento de habilidades fundamentais para a vida, em uma 
formação plural, e, que as pessoas sejam capazes de solucionar 
problemas e empreenderem a partir de iniciativas inovadoras e 
integradas com as novas tecnologias. Contempla as oportunidades para 
empresas e startups que possam influenciar positivamente a construção 
do futuro da humanidade. 

IV. Fomento e desenvolvimento: A promoção do desenvolvimento local e 
setorial a partir do fortalecimento dos negócios, da interação entre o 
público e privado, orientando a disposição de recursos, estrutura e 
execução de projetos que impulsionem o aumento da capacidade 
competitiva e o protagonismo dos atores locais. 

V. Integração e cooperação: O ecossistema de inovação de Ponta Grossa 
unirá esforços em prol do desenvolvimento conjunto de atividades que 
promovam o desenvolvimento sustentável. Os atores do ecossistema 
são: Instituições de Ensino, Entidades de Classe, Órgãos Públicos, 
Indústrias, Comércio, Terceiro Setor e Empresas norteados por uma 
cultura inovadora. 

VI. Simplificação e desburocratização: Este eixo contempla a facilitação e 
modernização nos processos municipais, a geração da autonomia do 
cidadão através de um Governo Inteligente com o desenvolvimento 
amparado legalmente com base nos princípios preconizados na Lei de 
Liberdade Econômica e nas seis dimensões do Governo Digital 
preconizadas pela OCDE. 

 
 

SeçãoI 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE CIÊNCIA,TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 

PONTA GROSSA - CMCTI 
 
Art.13 Fica criado o Conselho Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação, 

como órgão de participação direta da comunidade na Administração 
Municipal, responsável, entre outros, por: 

 
I fortalecer e ampliar a base técnico-científica no Município, constituída por 

entidades de ensino, pesquisa e prestação de serviços técnicos 
especializados e por unidades de produção de bens e serviços de 
elevado conteúdo tecnológico; 

 
II incentivar a inclusão social com a criação de empregos e melhor 

distribuição de renda no Município, mediante o aumento e a diversificação 
das atividades econômicas que tenham por base a geração e aplicação 
de conhecimento técnico e científico; 

 
III formular, propor, avaliar e fiscalizar ações e políticas públicas de 

promoção da ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento do 
Município, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com 
agentes privados, sempre preservando o interesse público; 

 
IV promover a geração, difusão e democratização do conhecimento, das 

informações e novas técnicas e incentivar a introdução e adaptação à 
realidade local, de técnicas já existentes; 

 
V promover e incentivar estudos, eventos e pesquisas nas áreas de que 

trata a presente Lei; 
VI opinar na aplicação dos recursos oriundos do Fundo Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação; 
 
VII aprovar seu Regimento Interno; 
 
VIII elaborar, a cada cinco anos, a Política Municipal de Ciência, Tecnologia 

e Inovação a ser referendada pelo Poder Executivo Municipal; 
 
IX colaborar na articulação das ações entre vários organismos públicos e 

privados envolvidos na formulação de políticas de inovação com outros 
Municípios, Estados, União e, em especial, com os Municípios que 
integram a Associação dos Municípios dos Campos Gerais; 

 
X incentivar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico inovador voltados 

ao aperfeiçoamento dos serviços públicos municipais; 
 
XI colaborar com o Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação na 

seleção e condução de programas e projetos por ele financiados; 
 
XII deliberar sobre a criação de comissões técnicas, grupos de trabalho ou a 

instituição de projetos, visando concretizar os objetivos desta Lei; 
 
XIII atuar como órgão de inteligência municipal na elaboração e condução de 

estudos voltados à identificação das vocações e demandas locais em 
ciência, tecnologia e inovação; 

 
Art.14 O CMCTI é composto por representantes de órgãos do Poder Público 

Municipal e entidades exógenas, todos os indicados com respectivos 
suplentes, com a seguinte composição: 

 
I 06 (seis) membros representantes do Poder Público, sendo: 

a) o Presidente da Agência de Inovação e Desenvolvimento de Ponta 
Grossa; 

b) 05 (cinco) nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por 
meio de ato próprio, podendo ser substituídos a qualquer tempo por 
representantes de órgãos da Administração Pública Municipal afins;  

 
II 06 (seis) representantes do setor produtivo de Ponta Grossa, devendo 

ser, obrigatoriamente, uma vaga por personalidade jurídica; 
 
III 06 (seis) representantes das Instituições de Ensino, com sede em Ponta 

Grossa, devendo ser, obrigatoriamente, uma vaga por personalidade 
jurídica; 

 
IV 04 (quatro) representantes das Instituições Financeiras, com sede em 

Ponta Grossa, devendo ser, obrigatoriamente, uma vaga por 
personalidade jurídica; 

 
V 01 (um) representante do Sistema de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas do Paraná - SEBRAE/PR - Regional Ponta Grossa; 
 
VI 01 (um) representante da Subseção de Ponta Grossa da Ordem dos 

Advogados do Brasil. 
§ 1º Cada entidade indicará um membro titular e um suplente. 
 
§ 2º A composição do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

- CMCTI deverá primar pela competência técnica nas áreas de ciência, 
tecnologia, inovação e empreendedorismo e deverão, preferencialmente, 
possuir poder decisório em suas respectivas áreas. 

 
§ 3º Os Conselheiros terão mandatos de 03 (três) anos, permitida sua 

recondução, a critério do órgão ou entidade representada e serão 
nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo. 

 
§ 4º A perda do vínculo legal do representante com a entidade representada 

implicará na extinção concomitantemente de seu mandato, devendo a 
instituição indicar outro membro para complementar o período. 

 
Art.15 O presidente do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - 

CMCTI deverá ser, obrigatoriamente, o Presidente da Agência de 
Inovação e Desenvolvimento de Ponta Grossa e terá voto de qualidade 

nas deliberações; e o vice-presidente será o Coordenador de Fomento 
ao Empreendedorismo e Inovação da Agência de Inovação e 
Desenvolvimento de Ponta Grossa. 

 
§ 1º Cabe ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas faltas e 

impedimentos. 
 
§ 2º Em caso de faltas e impedimentos do Presidente e do Vice- Presidente, 

caberá ao Presidente escolher o membro titular que o substituirá nas 
obrigações do Conselho. 

 
Art. 16 O Presidente da Agência de Inovação e Desenvolvimento de Ponta 

Grossa, no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei, 
adotará as providências necessárias para a nomeação dos membros que 
irão compor o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - 
CMCTI. 

 
Parágrafo único - A Agência de Inovação e Desenvolvimento de Ponta Grossa 

oferecerá apoio técnico e administrativo para o exercício de suas 
competências. 

 
Art.17         O Conselho Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação reunir-se- á por 

convocação exclusiva de seu Presidente, efetuada com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias. 

 
§ 1º O Conselho Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação reunir-se- á, no 

mínimo, uma vez a cada bimestre. 
 
§ 2º As decisões do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no mínimo, a 
maioria de seus membros. 

 
§ 3º A primeira reunião do Conselho Municipal de Ciência,Tecnologia e 

Inovação ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir 
da publicação do ato de nomeação dos membros. 

 
Art. 18 Perderá o mandato,o Conselheiro que: 

I faltar 03 (três) reuniões consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas no 
período do mandato, sem justificativa; 

 
II for condenado criminalmente por sentença transitada em julgado; 

 
III praticar ato incompativel com a função ou com os princípios que regem a 

Administração Pública. 
 

Parágrafo único. A perda do mandato demandará a instauração de processo 
administrativo específico para apurar a causa, com garantia do 
contraditório e a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO IV 
DOS MECANISMOS DE INCENTIVO E FOMENTO À CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NO MUNICÍPIO 
 
Art.19 O Poder Executivo Municipal deverá fazer uso dos mecanismos de 
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incentivos e fomentos, conforme disposto no art. 4º, II e III, desta Lei, para 
promover e estimular a inovação, a economia criativa, o 
empreendedorismo, a pesquisa e qualificação cientifica e tecnológica no 
município de Ponta Grossa. 

 
Parágrafo único. São instrumentos de promoção e estimulo à inovação nas 

empresas, na forma da lei geral, quando aplicáveis: 
 

I subvenção econômica; 
 

II financiamento; 
 

III participação societária; 
 

IV bônus tecnológico; 
 

V encomenda tecnológica; 
 

VI incentivos fiscais; 
 

VII concessão de bolsas; 
 

VIII uso do poder de compra e contratação do Poder Executivo Municipal; 
IX fundos de investimentos; 

 
X fundos de participação; 

 
XI títulos financeiros, incentivados ou não; e 

 
XII previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos 

de concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais. 
Art. 20 A fim de dar cumprimento aos objetivos desta Lei, o Poder Público 

Municipal moverá esforços para promover o desenvolvimento do 
potencial cientifico, tecnológico e inovador do Município, de forma a: 

 
I permitir a transferência de recursos financeiros, inclusive por modalidade 

não reembolsável, para instituições integrantes do Sistema Municipal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação - SMCTI, a fim de desenvolver, captar e 
administrar projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

II promover a participação do Município na criação e manutenção de 
centros de pesquisa e inovação voltados para atividades em conjunto 
com empresas ou entidades sem fins lucrativos; 

III participar de maneira ativa e estratégia na redução e distribuição de 
riscos tecnológicos envolvidos no processo inovador; 

IV fomentar o processo de criação de empreendimentos inovadores 
mediante a facilitação, no que couber, de procedimentos de abertura e 
regularização de empresas de base tecnológica ou empresas inovadoras; 

V contribuir com a formação e modernização da infraestrutura local 
destinada à ciência, tecnologia e inovação, inclusive através da 
facilitação do compartilhamento ou cessão de bens públicos disponíveis; 

VI promover a ampla participação da comunidade local na difusão da cultura 
cientifica e tecnológica, bem como na formação de uma cultura 
empreendedora, mediante a criação e o incentivo de programas 
educacionais e de extensão; 

VII estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, 
assim classificadas pela Lei Federal Complementar nº 123, de 2006, que 
desenvolvam soluções a partir do uso intensivo de tecnologias ou 
mediante processos de inovação. 

 
§ 1º Os mecanismos de incentivos desenvolvidos pelo Poder Público e 

previstos nesta Lei serão destinados, prioritariamente, aos integrantes do 
Ecossistema "Vale dos Trilhos". 

 
§ 2º Os mecanismos de incentivos criados pelo Poder Público e previstos 

nesta Lei, serão, sempre que possíveis, operacionalizados com efetiva 
colaboração do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
de Ponta Grossa. 

 
SeçãoI 

DO FUNDO MUNICIPAL DE CIÊNCIA,TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 
Art. 21 Fica instituído, no âmbito do Município de Ponta Grossa, o Fundo 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - FMCTI, de natureza 
contábil-financeira, sem personalidade jurídica e com prazo de vigência 
indeterminado, vinculado à Agência de Inovação e Desenvolvimento de 
Ponta Grossa. 

 
Parágrafo único. Na execução e controle da sua atividade, o Fundo Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação utilizará a estrutura do órgão municipal 
de economia, inclusive para efeito de prestação de contas, na forma da 
lei. 

Art. 22 O Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação tem como objetivo 
apoiar planos, estudos, projetos, programas, serviços tecnológicos e de 
engenharia, qualificações, eventos e outras atividades de ciência, 
tecnologia e inovação que busquem soluções de interesse para o 
desenvolvimento, inovação e fortalecimento institucional do município de 
Ponta Grossa. 

 
§ 1º A destinação ou utilização de recursos do Fundo Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação deverá se dar no âmbito de ações, iniciativas e 
projetos que estejam de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos 
estabelecidos nesta Lei. 

 
§ 2º Os recursos do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

poderão atender fluxo contínuo e aos editais de chamadas públicas de 
projetos, podendo também orientar-se segundo regramento de eventual 
financiador/patrocinador que aportou recursos. 

 
§ 3º Somente poderão receber recursos do Fundo Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, aqueles proponentes que estiverem em situação 
regular perante o fisco do Município, do Estado e da União, incluindo as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

 
Art. 23. Constituem receitas do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação - FMCTI: 

I transferências financeiras realizadas pelo Governo Federal ou Estadual 
e pelos organismos internacionais diretamente para o Fundo Municipal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

 
II dotações orçamentárias que lhe sejam destinadas; 

 
III recursos financeiros resultantes de consórcios, convênios e contratos 

celebrados com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacional ou internacional; 
 

IV devolução de recursos e multas decorrentes de projetos beneficiados por 
esta Lei, não iniciados ou interrompidos, ou saldo de projetos concluídos; 

 
V rendimentos provenientes de aplicações financeiras; 

 
VI doações, legados, contribuições em espécie, valores, bens móveis e 

imóveis, recebidos de pessoas físicas e jurídicas; 
 

VII recursos financeiros decorrentes da alienação de materiais, bens ou 
equipamentos de propriedades do Fundo Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, considerados inservíveis; 
 

VIII parcelas de receitas que lhe forem contratualmente atribuídas, 
decorrentes da exploração de direitos sobre patentes resultados de 
pesquisa e de criação, modelos de utilidade desenvolvidas com a sua 
participação ou auxílio; 
 

IX receitas de eventos, atividades, campanhas ou promoções realizadas 
com a finalidade de angariar recursos para o Fundo Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação; 
 

X receitas oriundas de financiamentos e repasses de linhas de crédito, 
reembolsáveis ou não-reembolsáveis; 
 

XI receitas provenientes de royalties oriundos da comercialização dos 
projetos que apoiar, ou receitas de suas patentes e registros; 
 

XII receitas provenientes de incentivos fiscais concedidos mediante lei 
específica, conforme regras estabelecidas no § 6º do art. 150 da CF; e 
 

XIII outros recursos financeiros lícitos, de qualquer natureza, que lhe forem 
transferidos. 

 
§ 1º A aplicação dos recursos financeiros dependerá da existência de 

disponibilidade, em função do cumprimento de programação em lei 
orçamentária anual, sendo admitida somente nas hipóteses em que não 
venha a interferir ou a prejudicar as atividades do Fundo Municipal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação - FMCTI. 

 
§ 2º Os saldos financeiros do Fundo Municipal de Ciência,Tecnologia e 

Inovação, apurados em balanço anual ao final de cada exercício, serão 
automaticamente transferidos para o exercício seguinte. 

 
§ 3º Poderão ser estabelecidos, nos Contratos de Parceria Público- Privada - 

PPP, mecanismos de repasse para o Fundo Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 

 
Art. 24 O Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação será administrado 

pela Presidência da Agência de Inovação e Desenvolvimento de Ponta 
Grossa. 

 
Art. 25 Os recursos do Fundo Municipal de Ciência,Tecnologia e Inovação 

poderão ser aplicados por meio de instrumentos legais de contratação 
que vierem a ser celebrados com: 

 
I órgãos ou entidades da administração pública, direta e indireta, da União, 

Estado e do Município; 
 

II entidades privadas, integrantes do Ecossistema "Vale dos Trilhos"; 
 

III redes de entidades e empresas de direito público ou privado, 
participantes do Ecossistema "Vale dos Trilhos", credenciadas como tais, 
que desenvolvam projetos inovadores ou relacionados à economia 
criativa no município de Ponta Grossa, e que sejam declarados de 
relevante interesse pelo órgão responsável pela pasta de inovação; 
 

IV instituições de ensino público estadual, estabelecidas no Município; 
 

V pesquisadores com intervenção de sua Instituição Científica, Tecnológica 
e de Inovação - ICT, Instituição de Ensino Superior, empresa ou inventor 
independente. 

 
Parágrafo único. As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, 

celebrado com o Poder Executivo Municipal, a titularidade da propriedade 
intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações 
resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito à 
exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia. 

 
Art. 26      Na forma de regulamentação específica, a Presidência da Agência de 

Inovação e Desenvolvimento estabelecerá os termos de referência, os 
documentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para apresentação 
e aprovação de projetos a serem apoiados pelo Fundo Municipal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação - FMCTI, assim como a forma, o conteúdo 
e a periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que deverão 
ser apresentados pelos beneficiários. 

 
Art. 27 É vedada a inclusão nos instrumentos a serem celebrados, conforme o 

disposto no art. 26, de cláusulas ou condições que prevejam ou permitam: 
 

I pagar a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do 
quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta 
ou indireta concedente, por serviços, salvonas hipóteses expressamente 
previstas em leis específicas; 
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II realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento, salvo 
excepcionalmente para aquelas cobertas por outros aportes; 
 

III efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se 
expressamente autorizado pela autoridade competente da concedente e 
desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência 
do instrumento pactuado; 
 

IV transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres; 
 

V pagar, inclusive com os recursos de contrapartida, gratificação, 
consultoria, assessoria, assistência técnica ou qualquer outra espécie de 
remuneração e respectivas obrigações patronais a servidor ou 
empregado que pertença aos quadros de pessoal da concedente; 
 

VI transferir recursos para igrejas, cultos religiosos, instituições de caridade 
ou sindicatos de categoria econômica ou profissional; e 
 

VII realizar despesas com publicidade, salvo de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, na qual não podem constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção social. 

 
Parágrafo único. O Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - FMCTI 

financiará até 100% (cem por cento) do valor pleiteado de cada projeto 
aprovado. 

 
 

SeçãoII 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS, 

TECNOLÓGICAS E INOVADORAS DE PONTA GROSSA NO PROCESSO DE 
APOIO À INOVAÇÃO 

 
Art. 28 As ICTs públicas poderão, mediante contrapartida financeira ou não e por 

prazo determinado, nos termos de contrato ou convênio, compartilhar 
seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 
instalações com empresas sediadas no Município em atividades voltadas 
à inovação tecnológica e pesquisa, para a consecução de atividades de 
incubação, sem prejuízo de sua atividade finalística; 

 
Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que trata o caput obedecerão 

às prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgados pelo órgão 
máximo da ICT, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada à igualdade de oportunidades às empresas e organizações 
interessadas. 

 
 

SeçãoIII 
DOS DEMAIS BENEFÍCIOS 

 
Art. 29 O Poder Público do Município poderá viabilizar mecanismos de incentivo 

às atividades de ciência, pesquisa e inovação, especialmente mediante: 
 

I a concessão de bolsas de auxílio a pesquisadores vinculados às 

instituições de ensino superior e das ICTs públicas instaladas no 
Município; 

 
II a criação de mecanismos de interação entre os diversos integrantes do 

Sistema Municipal de Inovação, especialmente com vistas a proporcionar 
a troca de conhecimentos e a coordenação de esforços voltados a 
iniciativas de ciência, tecnologia e inovação no campo produtivo; 

 
III a cessão ou compartilhamento de infraestrutura para fins de implantação 

ou realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
 
§ 1º A infraestrutura referida no inciso III inclui laboratórios, equipamentos, 

instrumentos e materiais, bem como, quaisquer outras instalações à 
disposição do Poder Público Municipal que possam ser utilizadas para 
fins de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

 
§ 2º Os incentivos previstos neste artigo serão operacionalizados, no que 

couber, pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
conforme previsto em seu Regimento Interno. 

 
Art. 30 O Município de Ponta Grossa, por intermédio do Conselho Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, poderá conceder bolsas de auxílio a 
pesquisadores vinculados a programas de pós - graduação Stricto Sensu, 
envolvidos em projetos inovadores desenvolvidos por empresas e 
entidades estabelecidas no Município e integrantes do Sistema Municipal 
de Inovação. 

§ 1º Para a concessão das bolsas de auxílio, deverão constar entre os 
proponentes do projeto proprietário, sócio ou funcionário de empresas 
estabelecidas no Município. 

 
§ 2º           Os  recursos  referidos  no   caput   serão   destinados   unicamente   ao 

pagamento de bolsas de auxílio, pagas diretamente ao bolsista- 
pesquisador. 

 
§ 3º As bolsas de auxílio descritas no caput não poderão ser utilizadas para 

fins alheios à estrita retribuição dos trabalhos realizados pelo pesquisador 
envolvido, tais como a aquisição de equipamentos necessários à 
realização da pesquisa ou o pagamento de prestação de serviços a 
terceiros. 

 
§ 4º A concessão das bolsas deverá obedecer critérios de seleção e 

fiscalização estabelecidos pelo Conselho Municipal de Ciência e 
Tecnologia, conforme previsto em seu Regimento Interno. 

 
Art. 31 Todas as demais despesas relacionadas ao custeio e ao capital do 

projeto serão de inteira responsabilidade da empresa proponente e 
respectiva instituição de execução do projeto, quando houver. 

 
§ 1º Consideram-se despesas de custeio aquelas utilizadas para o pagamento 

ou aquisição de salários, passagens e diárias, auxílio- moradia e seguro-
saúde de pessoal ligado diretamente ao projeto; material de consumo, 
serviços de reprografia; 

 
§ 2º Consideram-se despesas de capital aquelas utilizadas para o pagamento 

ou aquisição de equipamentos, insumos, material permanente ou material 
bibliográfico. 

 
Art. 32     O Município de Ponta Grossa poderá, ainda, efetuar a concessão de 

recursos financeiros para empresas públicas ou privadas, e entidades 
sem fins lucrativos que compõem o Sistema Municipal de Inovação que 
desenvolvam projetos e soluções de inovação considerados estratégicos 
para o Município de acordo com a Política Municipal de Inovação. 

 
§ 1º A concessão de recursos de que trata o caput deverá, sempre que 

possível, ser precedida de consulta ao Conselho de Ciência, Tecnologia 
e Inovação do Município a fim de que se manifeste sobre a oportunidade 
do projeto e sua adequação à Política Municipal de Inovação. 

 
§ 2º O Poder Público Municipal poderá condicionar a concessão de recursos 

prevista no caput ao licenciamento de uso, exclusivo ou não, da solução 
desenvolvida. 

 
Seção IV 

DO PRÊMIO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO 
 
Art. 33 O Município de Ponta Grossa, por intermédio do Conselho Municipal de 

Ciência, Tecnologia a Inovação, poderá conceder, anualmente, o prêmio 
"PONTA GROSSA INOVADORA", em reconhecimento a pessoas, a 
instituições e a empresas que se destacarem na promoção do 
conhecimento e prática da inovação e na geração de processos, bens e 
serviços inovadores no Município. 

 
 
Parágrafo único.  O prêmio de que trata o caput deste artigo terá seus critérios 

estabelecidos em regulamento específico a ser elaborado pelo Conselho 
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 
 

CAPÍTULO V 
DOS MECANISMOS DE PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

PONTA GROSSA 
 
 
Art. 34 Ficam instituídos como mecanismos de promoção à inovação no 

Município de Ponta Grossa: 
 

I o Plano de Inovação do Executivo Municipal; 
 

II os programas de financiamento, aquisição e incorporação de soluções 
inovadoras. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 35 O Município de Ponta Grossa, em matéria de seu interesse, poderá 

contratar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos 
ou empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades 
de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando 
à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que 
envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico 
ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador. 

 
§ 1º Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado 

almejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, 
poderá, mediante auditoria técnica e financeira, prorrogar seu prazo de 
duração ou elaborar relatório final dando-o por encerrado. 

 
§ 2º O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado 

proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o 
cronograma físico-financeiro aprovado, com a possibilidade de adoção de 
remunerações adicionais associadas ao alcance de metas. 

 
Art. 36 O Município de Ponta Grossa ainda poderá, por intermédio do Conselho 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, lançar editais possibilitando 
a concessão de bolsas auxílio a pesquisadores vinculados a instituições 
de ensino superior ou ICTs localizadas no Município, para fins do 
desenvolvimento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
que resultem em soluções ou conhecimentos considerados de interesse 
público. 

 
Art. 37 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 

Lei n. 13.181, de 14/06/2018. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de julho de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSAEDIÇÃO Nº 3.655 - PONTA GROSSA, TERÇA-FEIRA, 01  DE AGOSTO DE 2023 7

L   E   I    Nº    1 4. 7 0 9, de 27/07/2023 
 
Disciplina as Diretrizes Fundamentais para a 
Aplicabilidade dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no Município de Ponta Grossa, e dá 
outras providências. 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 
decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 17/07/2023, a partir do Projeto de Lei 
nº 102/2023, de autoria do Poder Executivo, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Capítulo I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
 

Art. 1º  Esta lei estabelece as diretrizes fundamentais para a aplicabilidade dos 
direitos da criança e do adolescente no âmbito do Município de Ponta 
Grossa e a formulação das políticas públicas, objetivando a efetivação 
desses direitos. 

 
Art. 2º  O atendimento aos direitos fundamentais expressos nos artigos 227, da 

Constituição Federal, 216 da Constituição Estadual, 172 
da Lei Orgânica do Município e na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, será obtido através de um conjunto articulado de ações entre órgãos 
governamentais e não-governamentais, atuantes no setor e integradas na 
Política Municipal de Atendimento à Criança e ao Adolescente.  

 
Art. 3º  A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente no 

Município de Ponta Grossa far-se-á através de um conjunto articulado de 
ações governamentais e não governamentais, assegurando a proteção 
integral e a prioridade absoluta, conforme preconiza a Lei Federal nº 
8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 
Parágrafo único: As ações a que se refere o caput deste artigo 

serão implementadas através de: 
 

I. políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, lazer e 
trabalho; 
 

II. serviços, programas, benefícios e projetos de Assistência Social, sob o 
viés do trabalho social com famílias; 

III. serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às 
vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão; 

 
IV. serviço de identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e 

adolescentes desaparecidos; 
 

 
 

V. proteção jurídico social por entidades de defesa dos direitos da criança e 
do adolescente; 

 
VI. políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de 

afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito 
a convivência familiar de crianças e adolescentes; 
 

VII. repasse de verbas para co-financiar projetos na área da Infância e 
Juventude, dentro das normativas vigentes, e apoio técnico às entidades 
públicas e particulares, atuantes no setor.  

 
Art. 4º  É vedada a criação de programas de caráter compensatório da ausência 

ou insuficiência das políticas sociais básicas do Município, sem a prévia 
manifestação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.  

 
Parágrafo único: Todos os programas em desenvolvimento na área da criança e do 

adolescente, no município de Ponta Grossa podem ser revistos mediante 
prévia consulta ao CMDCA. 

 
Art. 5º  Compõem a política de atendimento dos Direitos da Criança e do 

Adolescente: 
 

I. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 
 
II. Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA; 
 
III. Conselhos Tutelares; 
 
IV. Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
 
V. Entidades de Atendimento governamentais e não governamentais; 
 
VI. Serviços Públicos especializados no atendimento de crianças, 

adolescentes e famílias. 
 
 

CAPÍTULOII 
DA AÇÃO DE ATENDIMENTO 

 
Art. 6º  Incumbe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

a coordenação das ações governamentais e não-governamentais de 
atendimento à criança e ao adolescente desenvolvidas no município de 
Ponta Grossa, inclusive as da União e do Estado, nos termos desta Lei. 

 
Parágrafo único: O CMDCA poderá estabelecer consórcios com outros conselhos 

congêneres, para o desenvolvimento de ações de âmbito regional, 
estadual e federal. 

 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO III 
 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
Art. 7º Fica instituída a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, espaço colegiado de caráter deliberativo, propositivo e 
mobilizador composta por delegados, representantes do poder público e 
das entidades ou movimentos da sociedade civil organizada, diretamente 
ligados à defesa ou ao atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, devidamente credenciados, que se reunirão em período 
determinado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA, através de edital de convocação, publicado com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, no qual constará o 
Regulamento da Conferência. 

§ 1° Para a realização da Conferência, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA constituirá comissão organizadora 
paritária, garantindo a participação de adolescentes. 

§ 2° A convocação da Conferência deve ser amplamente divulgada nos 
principais meios de comunicação de massa, bem como através de 
convocação oficial às entidades, organizações e associações definidas no 
Regulamento da Conferência. 

§ 3º Cabe ao Poder Público Municipal, através da Secretaria a qual está 
vinculado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
garantiras condições técnicas e materiais para realização da Conferência, 
nos termos da Lei. 

§ 4º Serão realizadas pré-conferências com o objetivo de discutir propostas 
como etapa preliminar à Conferência, sendo a forma de convocação e 
estruturação das pré-conferências, a data, o horário e os locais de suas 
realizações, definidos no Edital de Convocação da Conferência Municipal.  

Art. 8º Os delegados da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente representantes dos segmentos da sociedade civil serão 
credenciados com antecedência, garantindo a participação dos 
representantes de cada segmento, com direito à voz e voto, conforme as 
disposições do Edital de Convocação e do Regulamento da Conferência.  

Art. 9º Os delegados do poder público na Conferência serão indicados pelo gestor 
municipal de cada política setorial de atendimento à criança e ao 
adolescente, mediante ofício enviado ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA no prazo de até 10 (dez) dias 
anteriores à realização da Conferência, garantindo a participação dos 
representantes das políticas setoriais que atuam direta ou indiretamente 
na defesa dos direitos da criança e do adolescente, com direito a voz e 
voto.  

 

 

 

Art. 10 Compete à Conferência: 

I. aprovar o seu Regimento; 
 

II. fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à criança e 
do adolescente no biênio subseqüente ao de sua realização; 

III. eleger os representantes do município para as Conferências realizadas 
com abrangência regional e/ou estadual; 

IV. aprovar e dar publicidade às suas deliberações, através de Resolução. 

Art. 11 A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente possui 
caráter deliberativo, propositivo, mobilizador, e suas deliberações relativas 
à política de atendimento à criança e ao adolescente serão incorporadas 
ao Planejamento Estratégico dos órgãos públicos encarregados de sua 
execução e a suas propostas orçamentárias com a mais absoluta 
prioridade, observado o disposto no artigo 4º, caput e parágrafo único, 
alíneas “c” e “d”,da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e artigo 
227, caput, da Constituição Federal.  

 

TITULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO 

Art. 12 Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município de Ponta Grossa, nos termos do artigo 88, inciso II do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e artigo 227, § 7º da Constituição 
Federal, como órgão deliberativo da política de promoção dos direitos da 
criança e adolescente, e controlador das ações em todos os níveis, no 
Município de Ponta Grossa.  

§ 1º  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é 
vinculado à Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, ou 
àquela que venha substituí-la.  

§ 2° Incumbe ao Poder Executivo Municipal o custeio de eventuais despesas 
com deslocamento, alimentação e qualificação funcional dos Conselheiros 
do CMDCA e/ou colocados à sua disposição. 
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CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO E DE SEU FUNCIONAMENTO 

 

Art. 13    O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é formado 
por 18 (dezoito) membros, de notória idoneidade, com atuação no 
Município e com autonomia para a tomada de decisão, sendo composto, 
paritariamente, de: 

I. 09 (nove) membros da Administração Pública Municipal, que tenham 
compromisso com as políticas públicas na área da criança e adolescente, 
indicados pelos seguintes órgãos: 

a) Gabinete do (a) Prefeito (a); 

b) Fundação Municipal de Saúde; 

c) Secretaria Municipal de Educação; 

d) Secretaria Municipal de Esportes; 

e) Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa;  

f) Secretaria Municipal da Fazenda; 

g) Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social; 

h) Secretaria Municipal de Cultura;  

i) Procuradoria Geral do Município. 

 

II. 09 (nove) membros integrantes da sociedade civil, que tenham 
compromisso com as políticas públicas na área da criança e adolescente, 
indicados pelas entidades, para participarem do pleito eleitoral, da 
seguinte forma: 

a) 02 representantes de entidades que atuam na prestação de Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Acolhimento 
Institucional, de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos, 
devidamente registrada no CMDCA; 
 

b) 01 representante de entidades de atendimento à criança e ao 
adolescente com deficiência, devidamente registradas no CMDCA; 

 
c) 02 representantes de categorias profissionais de atuação na área da 

criança e do adolescente; 
 
d) 01 representante das entidades que desenvolvem programa de 

aprendizagem, na área do adolescente, devidamente registrada no 
CMDCA; 

 
 

 

e)  02 representantes de profissionais que atuam diretamente em 
serviço de promoção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente de instituições devidamente registradas no CMDCA; 

f)  01 representante dos adolescentes, acima de 16 anos de idade, 
desde que organizados sob diversas formas, jurídica, política ou 
social, em grupos que tenham como objetivos a garantia de seus 
direitos. 

§ 1º Os Secretários Municipais titulares das pastas relacionadas neste artigo 
são considerados membros natos e, caso não possam exercer as funções 
de conselheiro, ser-lhes-á facultado indicar um representante da 
secretaria, desde que este tenha poder de decisão no âmbito do CMDCA, 
e preferencialmente, funcionário efetivo; 

 
§ 2º Os segmentos não governamentais e governamentais deverão indicar 

seus representantes garantindo que estes tenham atuação na área de 
atendimento ou defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, à 
exceção das Secretarias meio; 

§ 3º Cada Conselheiro contará com um suplente; 
 
§ 4º Os respectivos suplentes substituem os conselheiros nos seus 

impedimentos e sucedem-lhes na vaga; 
 
§ 5º Não constitui direito adquirido a indicação das entidades, dos órgãos 

públicos e dos respectivos membros e suplentes para integrar o CMDCA, 
cuja composição poderá ser revista a qualquer tempo por lei municipal;  

 
§ 6º O conselheiro que não se fizer representar por três reuniões consecutivas 

ou cinco alternadas, sem a devida justificativa, será notificado pelo 
CMDCA, comunicando a sua exclusão, sendo declarada a vacância pela 
plenária, sendo convocado o próximo representante na ordem de 
classificação, quando se tratar de representante da sociedade civil, sendo 
representante governamental o ausente, será comunicado oficialmente a 
Secretaria/Órgão que representa, para substituição; 

 
§ 7º A escolha dos representantes da sociedade civil ocorrerá através de 

eleição própria, organizada e realizada pelo CMDCA, com a fiscalização 
do Ministério Público, sendo a regulamentação do processo de escolha 
publicada por Resolução; 

 
§ 8°  Os conselheiros eleitos serão nomeados por decreto do Prefeito Municipal, 

mediante comunicação do presidente do CMDCA, no qual indicará data do 
início e fim do mandato; 

§ 9° Os representantes da sociedade civil e governamentais junto ao Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente serão empossados no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a proclamação do resultado da respectiva 
eleição, com a publicação dos seus respectivos representantes eleitos, 
titulares e suplentes; 

 

 

 

§ 10 No prazo de trinta dias após a posse, os Conselheiros deverão participar 
de um curso de capacitação para o exercício da função e tomar ciência do 
Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

 
§ 11 Eleger, entre seus pares, o Presidente, o Vice-Presidente, respeitando a 

alternância de representantes governamentais e não governamentais, o 
Tesoureiro e os Secretários; 

 
§ 12 Caso não haja representantes eleitos da sociedade civil, na suplência, o 

CMDCA deverá realizar novo pleito eleitoral para as vagas em vacância; 

Art. 14  A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é considerada de interesse público relevante, não 
remunerada, e estabelecerá presunção de idoneidade moral, devendo o 
representante prestar informações sobre as demandas e deliberações do 
CMDCA aos seus representados, garantindo assim a participação efetiva 
nas reuniões ordinárias, extraordinárias e de comissões temáticas. 

 
Art. 15  Os direitos, deveres e proibições que cabem aos conselheiros municipais 

deverão constar no Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.  

 
Art. 16  O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente - CMDCA será considerado extinto antes do término, nos 
casos de: 

 
I. Falecimento; 
 
II. Renúncia; 
 
III. Ausência injustificada a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) 

alternadas, a contar da primeira ausência, durante o mandato e sob 
avaliação da Plenária. 

 
IV. Afastamento por doença que exija licença médica por mais de 06 (seis) 

meses; 
 
V. Procedimento incompatível com a dignidade das funções; 
 
VI. Condenação por crime comum ou de responsabilidade; 
 
VII. Mudança de residência do município; 
 
VIII. Perda de vínculo com o órgão do poder público, com a entidade, com a 

organização ou a associação que representa, quando não mais atuar na 
área da criança e do adolescente. 

 
Parágrafo único: Em caso de substituição de membro do Conselho, a entidade, 

organização, associação e/ou poder público deverá comunicar 
oficialmente o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, indicando o novo representante. 

 
 Art. 17  São impedidos de servir no CMDCA marido e mulher, ascendentes e 

descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o 
cunhado, tio e sobrinho, padrasto e madrasta e enteado. 

 
Art. 18  O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Família e 

Desenvolvimento Social, ou àquela que venha substituí-la, prestará ao 
CMDCA o apoio administrativo necessário, respeitando a autonomia do 
Conselho. 

 
Parágrafo único: Os funcionários a serviço do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente cumprirão expediente administrativo conforme 
dispuser o seu Regimento Interno. 

 
SEÇÃO ÚNICA 

DA ESTRUTURA DO CMDCA 
 

Art. 19  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
terá a seguinte estrutura: 

 
I. Plenária; 
 
II.        Diretoria; 
 
III.       Comissões Especiais permanentes ou transitórias; 
IV.       Secretaria Executiva. 

 
Art. 20  A Plenária, constituída da totalidade dos membros do CMDCA, é o órgão 

deliberativo, consultivo, propositivo, mobilizador e fiscalizador sobre as 
matérias de competência do Conselho. 

 
§ 1º O Plenário, como órgão soberano, compor-se-á dos conselheiros em 

exercício pleno de seus mandatos, com direito à voz e voto; 
 
§ 2° As deliberações do CMDCA que necessitem de votação na Plenária 

deverão ocorrer de forma nominal, sendo registrado em instrumental 
interno deste Conselho e anexado à ata; 

 
§ 3º Ao Conselheiro suplente, é garantido o direito a voz em todas as reuniões, 

e ao voto quando no exercício da titularidade; 
 
§ 4º As discussões serão iniciadas em Plenária, entre os Conselheiros, sendo 

permitida a intervenção, sob a condução do Presidente; 
 
§ 5º As reuniões serão de forma híbrida – online ou presencial - sendo 

consideradas válidas também para fins de votação de qualquer matéria. 
 
Art. 21 A Diretoria será constituída pelo Presidente, Vice-Presidente, Secretário 

Geral, Secretário Adjunto e Tesoureiro, com alternância de representante 
governamental e não governamental, a quem compete a responsabilidade 
pelo processo de administração do Conselho, regulação dos seus 
trabalhos e fiscalização de sua rotina, em conformidade com o regimento 
interno. 
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§ 1º O Presidente do CMDCA será eleito entre seus membros, conforme 
determinar o Regimento Interno do Conselho, por um período de 02 (dois) 
anos, respeitando a alternância de representantes governamentais e não 
governamentais.  

 
§ 2º Nos casos excepcionais, será prorrogado o mandato dos conselheiros 

eleitos e dos indicados, bem como da diretoria, por tempo determinado 
pela plenária. 

 
Art. 22  São atribuições do Presidente: 
 

I. Representar o Conselho judicial ou extrajudicialmente e emitir a opinião do 
órgão quando solicitado; 

 
II. Presidir as sessões plenárias, conduzindo as discussões e votações;  
III.  Proferir voto de desempate nas sessões plenárias; 
 
IV. Decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações e solicitações 

em plenário; 
 
 
V.  Cumprir e fazer cumprir as normas regimentais e deliberações do 

Conselho; 
 
VI. Convocar sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes; 
 
VII. Distribuir as matérias às comissões; 
 
VIII. Assinar as correspondências e os recibos emitidos pelo Conselho; 
 
IX. Representar o Conselho nas solenidades e zelar pelo seu prestígio; 
 
X. Providenciar junto ao poder público municipal a designação de 

funcionários, alocação de bens e liberação de recursos necessários ao 
funcionamento do CMDCA; 

 
XI. Assinar as Resoluções autorizando as transferências de verbas para a 

realização de termos de parceria com as entidades registradas no 
CMDCA, conforme preconizado na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014. 

 
Art. 23  Compete ao Vice-Presidente:  
 

I. Substituir o presidente nas suas ausências ou impedimentos; 
 
II. Participar das discussões e votações nas sessões plenárias; 
 
II. Participar das comissões, em caráter especial, quando indicado pelo 

presidente. 
 

 

 

 

 
Art. 24  Compete ao Secretário Geral: 
 

I. Estabelecer as conexões necessárias relativas às decisões da Plenária; 
 
II. Substituir o Presidente e o Vice Presidente em suas ausências; 
 
III. Acompanhar os trabalhos administrativos realizados pela Secretaria 

Executiva; 
 
IV. Realizar os registros em atas de reuniões ordinárias e extraordinárias e de 

posse dos membros do Conselho e da Diretoria; 
 
V. Demais funções inerentes ao cargo. 

 
Art. 25  Compete ao Secretário Adjunto prestar assessoramento aos trabalhos sob 

responsabilidade do Secretário Geral, substituindo-o em suas ausências. 
 
 
Art. 26 Compete ao Tesoureiro: 
 

I. supervisionar e acompanhar as contas referentes ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

 
II. assinar juntamente com o Presidente as transferências de verbas para a 

realização de termos de colaboração com as entidades registradas no 
CMDCA; 

 
III. acompanhar a destinação do Imposto de Renda para o Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente, emitindo os recibos até o último dia útil, do 
ano base, das atividades do CMDCA ou, quando necessário, após as 
férias coletivas do conselho; 

IV. acompanhar as Deliberações dos recursos a serem repassados as 
Entidades de Atendimento a Criança e ao Adolescente. 

 
Art. 27  A Secretaria Executiva será composta por, no mínimo, 01 (um) servidor 

efetivo com formação em nível superior na área de Serviço Social, 
Pedagogia, Administração, Ciências Sociais, Direito e/ou Gestão Pública, 
e 02 (dois) técnicos administrativos devendo ser, esses profissionais, 
servidores efetivos do quadro do município, os quais têm por 
competências: 

I. manter, sob sua supervisão todos os documentos do Conselho; 
 
II. prestar as informações que forem requisitadas ao CMDCA, receber, 

distribuir e expedir documentos, recibos e resoluções; 
 
II. orientar, coordenar e fiscalizar os serviços da Secretaria; 

 

 

 

 

IV. executar as determinações da Presidência e deliberações da Plenária; 
 
V. oferecer apoio operacional e administrativo ao CMDCA. 

 
Art. 28  O CMDCA poderá criar câmaras ou comissões temáticas em caráter 

permanente ou temporário, para análise prévia de temas específicos, 
como políticas básicas, proteção especial, orçamento e fundo, 
comunicação, articulação e mobilização, disciplinar etc., que deverão ser 
compostas de no mínimo 04 (quatro) conselheiros, observada a paridade 
entre representantes do governo e da sociedade civil. 

 
Art. 29 Ficam criadas as Comissões Especiais Permanentes de: 
 

I. Política de Atendimento e Registro de Entidades; 
 
II. Jurídica e de Finanças; 
 
III. Divulgação e Publicidade; 
 
IV. Comissão Municipal Intersetorial de Enfrentamento às Violências contra 

Crianças e Adolescentes – CEVES; 
 
V. Comissão Municipal Permanente de Estudo, Pesquisa, Orientação e 

Proteção do Trabalho do Adolescente e Erradicação do Trabalho da 
Criança – COMPETI; 

VI. Comissão Municipal Intersetorial de Socioeducação – SINASE; 
 
 
 
 
VII. Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária – 

CONVIVA; 
 
VIII. Comissão de Monitoramento dos Conselhos Tutelares; 
 
IX. Comissão de Chamamento Público dos Termos de Parcerias; 
 
X. Comissão de Monitoramento e Avaliação dos Termos de Parcerias do 

CMDCA; 
 
XI. Comissão de Ética; 
 

§ 1º A competência de cada comissão será definida no Regimento Interno do 
CMDCA; 

 
§ 2º  As comissões intersetoriais, elencadas nos incisos IV, V, VI e VII, terão 

caráter consultivo e serão vinculadas ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Capítulo III 

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO 
 
Art. 30    Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
 

I. conhecer a realidade de seu território e elaborar um plano de ação, 
definindo as prioridades de atuação, e, propor estudos e pesquisas para 
promover, subsidiar e dar mais efetividade às políticas públicas;  

 
II. formular, deliberar e acompanhar, monitorar e avaliar as políticas de 

atendimento à Criança e ao Adolescente e, quando necessário, criar e 
estabelecer, por intermédio de entidades públicas e particulares sem fins 
lucrativos atuantes no setor, programas, projetos e atividades no âmbito 
municipal, em tudo o que se refira ou possa afetar as condições de vida 
pessoal, familiar e comunitária das crianças e dos adolescentes; 

 
III. integrar-se com outros órgãos executores de políticas públicas 

direcionadas à criança e adolescente e demais conselhos afins;  
 
IV. propor e acompanhar o reordenamento institucional, buscando o 

funcionamento em rede das estruturas públicas governamentais e das 
organizações da sociedade; 

 
V. elaborar, apresentar e gerir a proposta orçamentária para o funcionamento 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 
VI. acompanhar e participar da elaboração, aprovação e execução do Plano 

Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
da Lei Orçamentária Anual (LOA), indicando as modificações necessárias 
ao alcance dos objetivos das políticas de atenção aos direitos da criança 
e a do adolescente e zelando para que o orçamento público respeite o 
princípio constitucional da prioridade absoluta, bem como deliberar o 
orçamento da criança;  

 
VII. acompanhar o processo de elaboração da legislação municipal 

relacionada à infância e à adolescência e participar dele, oferecendo apoio 
e colaborando com o Poder Legislativo; 

 
VIII. gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente definindo 

a destinação dos recursos por meio de um plano de aplicação e 
fiscalizando atentamente sua execução, bem como coordenar a captação 
de recursos e desenvolver a mobilização da opinião pública no sentido da 
indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade, 
inclusive no tocante ao disposto no art. 260, da Lei nº 8.069/1990; 

 
IX. estabelecer critérios, formas e meios de articulação e de verificação da 

eficácia das ações governamentais e não-governamentais de atendimento 
às crianças e aos adolescentes no Município; 
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X. admitir, aprovar, manter e cancelar inscrição/cadastro/registro das 
entidades governamentais e não-governamentais de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente, na forma dos arts. 90 e 91 da Lei nº 
8.069/1990, que mantenham programas de: 

 
a) orientação e apoio sócio-familiar; 
 
b) apoio sócio-educativo em meio aberto; 
 
c) apoio à colocação sócio-familiar; 
 
d) abrigo; 
 
e) liberdade assistida; 

 
f) semiliberdade; 
 
g) internação; 
 
h) programas de educação, inclusive profissional e prevenção. 

 
XI. fixar o percentual do Fundo a ser aplicado para o incentivo ao acolhimento, 

sob forma de guarda, de criança ou adolescente, fixando, inclusive, os 
critérios de sua utilização; 

 
XII. criar e manter programas específicos de atendimento, observada a 

descentralização político-administrativa; 
 
XIII. promover a divulgação de informações, dados e procedimentos com vistas 

a facilitar o acesso das pessoas e das entidades aos benefícios do Fundo; 
 
XIV. elaborar e reformar seu Regimento Interno; 
 
XV. regulamentar as indicações e eleição para o cargo de conselheiro, posse 

e vacância; 
 
XVI. acompanhar o reordenamento institucional, sugerindo alterações nas 

instituições públicas e privadas, destinadas ao atendimento de crianças e 
adolescentes, bem como incentivar e apoiar a realização de eventos, 
estudos e pesquisas no campo da promoção, proteção e defesa da 
infância e juventude; 

 
XVII. promover e coordenar o processo de escolha dos membros dos Conselhos 

Tutelares; 
 
XVIII. conhecer das denúncias de irregularidades nas entidades de atendimento, 

efetuadas pelo Conselho Tutelar, para efeito de cancelamento, suspensão 
ou manutenção de subvenções e registro; 

 
XIX.  informar o Conselho Tutelar sobre as políticas de atendimento às crianças 

e aos adolescentes e suas modificações; 
 
 
 
 
 

XX.     eleger, dentre seus membros, a Diretoria do Conselho; 
 
XXI.   promover, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudo e pesquisa 

no campo de promoção, proteção e defesa da criança e adolescente; 
 
XXII. instaurar, por meio de comissão específica, de composição paritária, 

sindicância administrativa e processo administrativo disciplinar para apurar 
eventual falta funcional praticada por conselheiro tutelar no exercício de 
suas funções, assegurando ao acusado o exercício ao contraditório e de 
ampla defesa; 

 
XXIII. integrar-se com outros órgãos executores de políticas públicas 

direcionadas à criança e ao adolescente, e demais conselhos setoriais; 
 

XXIV. instituir as comissões temáticas e/ou intersetoriais necessárias para o 
melhor desempenho de suas funções, as quais tem caráter consultivo e 
vinculação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

 
§ 1º Para os fins dos itens I, II, III e IV deste artigo, o CMDCA, sempre que 

necessário, ouvirá previamente a Justiça da Infância e da Juventude, o 
Ministério Público e o Conselho Tutelar; 

 
§ 2° As entidades particulares, ainda que de dedicação limitada ou restrita, 

somente poderão funcionar no Município depois de 
cadastradas/registradas no CMDCA, o qual comunicará os registros 
efetuados e encaminhará cópias dos respectivos atos constitutivos e 
programas de atendimento ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público; 

 
§ 3º É vedada a doação de dinheiro e alimentos, à custa do Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, diretamente às pessoas; 
 

§ 4º As deliberações do CMDCA, vinculam a administração pública em respeito 
aos princípios constitucionais da participação popular e da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente e serão publicadas em Diário Oficial 
do município, na forma de Resolução. 

 
 

§ 5°  Manter, em coordenação com o Departamento de Patrimônio, da 
Prefeitura, os controles necessários sobre os bens patrimoniais do 
Município com carga ao CMDCA;  

 
Art. 31 O CMDCA deverá adequar o seu Regimento Interno, de cumprimento 

obrigatório pelos conselheiros, quando de alterações na presente lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 

 
Parágrafo único: Constará do Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente - CMDCA, dentre outros: 
 

I. a forma de escolha do presidente e vice-presidente do órgão, bem como, 
na falta ou impedimento de ambos, a condução dos trabalhos deverá ser 
conduzida pelo decano dos conselheiros presentes; 

 
 
 
 

II. as datas e horários das reuniões ordinárias do CMDCA, de modo que se 
garanta a presença de todos os membros do órgão e permita a 
participação da população em geral; 

III.  a forma de convocação das reuniões extraordinárias do CMDCA, 
comunicação aos integrantes do órgão, titulares e suplentes, bem como à 
população em geral, através de publicação na página do CMDCA, que se 
encontra no site da prefeitura municipal; 

IV.  a forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e deliberação, 
com a obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos conselheiros que 
no caso das reuniões ordinárias deverá ter uma antecedência mínima de 
05 (cinco) dias; 

V.  a possibilidade da discussão de temas que não tenham sido previamente 
incluídos na pauta, desde que relevantes e/ou urgentes, deverá ser 
aprovado pela plenária, no início dos trabalhos; 

VI.  o quórum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e 
extraordinárias do CMDCA, que não deverá ser inferior à metade mais um 
do número total de conselheiros titulares ou conselheiros suplentes no 
exercício da titularidade; 

VII. a criação de câmaras ou comissões temáticas em caráter permanente ou 
temporário, para análise prévia de temas específicos, como políticas 
básicas, proteção especial, orçamento e fundo, comunicação, articulação 
e mobilização, disciplinar etc., que deverão ser compostas de no mínimo 
04 (quatro) conselheiros, observada a paridade entre representantes do 
governo e da sociedade civil; 

VIII. as matérias apresentadas para análise das Comissões deverão estar 
embasadas em parecer a ser submetido à Plenária para decisão final; 

 

IX. a forma como ocorrerá a discussão das matérias colocadas em pauta, com 
a apresentação do parecer pela câmara ou comissão temática e 
possibilidade da convocação de representantes da administração pública 
e/ou especialistas no assunto, para esclarecimento dos conselheiros 
acerca de detalhes sobre a matéria em discussão; 

 
X. os impedimentos para participação das entidades e/ou dos conselheiros 

nas câmaras, comissões e deliberações do Órgão; 
 

XI. o direito de os representantes do Poder Judiciário, Ministério Público, 
presentes à reunião, manifestarem-se sobre as matérias em discussão; 

 
XII. a forma como se dará a manifestação de representantes de entidades não 

integrantes do CMDCA, bem como dos cidadãos em geral presentes à 
reunião; 

 
XIII. a forma como será efetuada a tomada de votos, quando os membros do 

CMDCA estiverem aptos a deliberar sobre a matéria, sendo assegurada 
sua publicidade, preservada a identidade das crianças e adolescentes que 
se refiram as deliberações respectivas; 

 
 XIV. a forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo 

com vista à exclusão, do CMDCA, do Conselheiro, quando da reiteração 
de faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função, nos 
moldes desta Lei; 

 
XV. a forma como será efetuada a avaliação da qualidade e eficiência dos 

programas e serviços destinados ao atendimento de crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias, bem como conduzidos os 
processos de renovação periódica dos registros das entidades e 
programas nos moldes do previsto pelo art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 
8.069/1990; 

 
XVI. a postura ética e profissional a respeito dos assuntos abordados nas 

reuniões ordinárias, extraordinárias e comissões internas, sendo passível 
de desligamento do cargo, cumprindo assim a LGPD – Lei Geral de 
Proteção de Dados Lei 13.709/2018. 

 
 Art. 32  Os membros do CMDCA serão empossados em reunião ordinária 

solene presidida pelo Presidente do CMDCA. 

 
Capítulo IV 

DO MANDATO DOS CONSELHEIROS 
 

Art. 33  Os membros titulares e os suplentes do CMDCA exercerão mandato de 2 
(dois) anos, admitindo-se a recondução por igual período, através de nova 
eleição, quando se tratar de representantes não governamentais, e 
indicação, pelos secretários municipais, dos representantes 
governamentais. 

 
§ 1º Os representantes do Poder Público Municipal e Entidades não 

governamentais estão dispensados de suas funções e do registro de 
ponto, durante o período das reuniões e dos trabalhos destinados a ele 
pelo CMDCA; 

 
§ 2º Ao término do mandato, os conselheiros serão distinguidos com 

certificados alusivos de sua participação no Conselho, emitido e assinado 
pelo Presidente do Conselho. 

 
Capítulo V 

DAS REUNIÕES E DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
 
Art. 34    Os Conselheiros que não se fizerem presentes em três reuniões 

consecutivas e cinco alternadas, sem justificativa até o momento da 
reunião, no ano civil, perderão a representatividade no CMDCA, cabendo 
a Presidência solicitar oficialmente a substituição do(s) membro(s).  

 
Parágrafo único - Quando o conselheiro faltante for representante da sociedade civil, 

será(ão) convocado(s) o(s) suplente(s), respeitando a ordem de 
classificação do pleito eleitoral. 

 
 
 
 
 



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSAEDIÇÃO Nº 3.655 - PONTA GROSSA, TERÇA-FEIRA, 01  DE AGOSTO DE 2023 11

Art. 35      As reuniões do CMDCA serão realizadas na forma e periodicidade do 
Regimento Interno. 

 
§ 1º As deliberações serão tomadas em reuniões plenárias, com base nos 

votos da maioria e, excepcionalmente pela Diretoria do Conselho, "ad 
referendum" do Conselho Pleno, ouvidas as Comissões Especiais 
Permanentes, sempre proclamadas pelo Presidente sob a forma de 
resolução; 

 
§ 2º  As deliberações do CMDCA no âmbito de suas atribuições e competências 

vinculam as ações governamentais e da sociedade civil organizado, em 
respeito aos princípios constitucionais da participação popular e da 
prioridade absoluta da criança e adolescente; 

§ 3º O Conselho poderá ser convocado extraordinariamente, pelo Presidente 
e/ou por iniciativa de 1/3 dos seus membros, mediante ofício protocolado 
junto à Secretaria do Conselho, com antecedência mínima de 24 horas, 
anteriores ao horário da reunião; 

 
§ 4º Todas as convocações ordinárias e extraordinárias serão acompanhadas 

da pauta, sendo vedada qualquer deliberação de assunto ou informes não 
explicitadas na convocação, sem a aprovação do Conselho; 

 
§ 5º De cada sessão plenária do Conselho será lavrada uma ata pelo 

Secretário(a) da Diretoria do Conselho, assinada pelo Presidente e demais 
Conselheiros presentes, contendo de forma detalhada os assuntos 
tratados e as deliberações tomadas. 

 
Art. 36  O quórum para abertura da reunião do Conselho poderá ser tomada em 

primeira convocação ou em segunda convocação, trinta minutos após a 
primeira e será sempre de maioria simples de seus membros. 

 
Parágrafo único: Fica vedada qualquer deliberação do Conselho sem o quórum 

necessário. 
 
Art. 37  Serão tomadas por quórum qualificado, sendo de 3/4 dos Conselheiros, as 

deliberações que envolvam: 
 

I. alteração da Lei Municipal que cria o CMDCA, o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar; 

 

II. alteração do Regimento Interno; 
 

III. eleição da Diretoria; 
 

IV. sobre a destinação dos recursos do Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente. 

 
Art. 38 Descumpridas suas deliberações, o CMDCA representará ao Ministério 

Público para as providências cabíveis e aos demais órgãos legitimados no 
artigo 210 da Lei 8.069/1990, para demandar em juízo por meio de ação 
competente. 

 
 
 
 

TÍTULO III 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Capítulo I 
DA CRIAÇÃO E DA NATUREZA DO FUNDO 

 
Art. 39   Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

FMDCA, vinculado à Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento 
Social, ou àquela que venha substituí-la, como meio técnico para a 
captação e aplicação dos recursos destinados à execução das políticas de 
atendimento e programas de assistência à criança e ao adolescente no 
Município. 

 
§ 1º A Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, ou àquela 

que vier substitui-la, será responsável pelo ordenamento das despesas do 
Fundo no prazo máximo de 120 (cento e vinte dias), sob pena de 
responsabilização funcional; 

 
§ 2º A Presidência do CMDCA, ou seu Tesoureiro, e o Prefeito, ou o Secretário 

Municipal da Fazenda, são responsáveis pelas assinaturas eletrônicas de 
transferências as entidades sócios assistenciais; 

 
§ 3º O Secretário Municipal da Fazenda e o Secretário Municipal da Família e 

Desenvolvimento Social, são responsáveis pelas assinaturas eletrônicas 
de transferências as entidades sócios assistenciais, recursos esses 
oriundos do FIA Municipal; 

 
§ 4º Respondem solidariamente pelos danos causados ao FIA, a Presidência 

do CMDCA e o Secretário Municipal da Família e Desenvolvimento Social 
e sem prejuízo da responsabilização de terceiros;  

 
Art. 40 Os recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA servem de mero complemento ao orçamento 
público dos mais diversos setores de governo, que por força do disposto 
nos arts. 4º, caput e parágrafo único, alíneas “c” e “d”; 87, incisos I e II; 90, 
§ 2º e art. 259, parágrafo único, todos da Lei Federal nº 8.069/1990, bem 
como art. 227, caput, da Constituição Federal, devem priorizar a criança e 
o adolescente em seus planos, projetos e ações. 

 
Art. 41 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA 

será regulamentado por decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal, 
no prazo de 90 (noventa) dias após a vigência desta lei, observada as 
orientações contidas na Resolução nº 137/2010, do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA. 

 
Art. 42 Em cumprimento ao disposto no art. 48 e parágrafo único, da Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, o Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA apresentará 
relatórios mensais acerca do saldo e da movimentação de recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, de 
preferência via internet, em página própria do Conselho e do Município de 
Ponta Grossa. 

 
 
 
 
 

Capítulo II 
DA CONSTITUIÇÃO E GERÊNCIA DO FUNDO 

 
Art. 43     O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído 

de: 
 
I. dotações orçamentárias; 
 
II. repasses específicos da União, do Estado e de entidades internacionais; 
 
III. recursos resultantes de convênios com pessoas de direito público ou 

privado; 
 
IV. doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
 
V. resultados decorrentes de incentivos fiscais; 
 
VI. legados; 
 
VII. resultados de eventos promocionais de qualquer natureza; 
 
VIII. resultados financeiros das aplicações dos recursos disponíveis; 
 
IX. multas, nos termos do art. 214 da Lei nº 8.069/1990. 

 
 
§ 1º Será destinado ao Fundo, 50% (cinquenta por cento) dos recursos a que 

se refere o art. 147 da Lei Orgânica do Município. 
 
§ 2º         A destinação de recursos de pessoa física ou pessoa jurídica, com 

dedutibilidade do Imposto de Renda, será feita na forma da legislação 
vigente, em conta específica do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – FMDCA. 

 
§ 3º  A critério do doador, a destinação dos recursos indicados no parágrafo 

anterior poderá ser vinculada a projeto específico constante no "Banco de 
Projetos" aprovado pelo CMDCA, devendo ser identificada sua escolha 
através da discriminação do projeto e respectiva entidade executora no 
próprio depósito bancário, enviando cópia deste ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
§ 4º  O valor da doação poderá financiar total ou parcialmente o projeto 

escolhido. 
 
§ 5º  Quando parcial, o financiamento poderá ser complementado por outros 

doadores.  
 
§ 6º  Quando a doação for inespecífica, ou seja, apenas para o Fundo Municipal 

da Infância e da Juventude, sem vinculação a projeto ou à organização 
executora, os recursos serão destinados na forma deliberada pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 
 
 
 

§ 7º  O CMDCA receberá projetos para serem analisados e que, quando 
aprovados, serão incluídos em "Banco de Projetos para doações de 
Imposto de Renda" com vistas à garantia dos direitos das crianças e 
adolescentes do Município de Ponta Grossa. 

 
§ 8º  Poderão apresentar projetos as organizações governamentais e não 

governamentais que atuam na área da criança e adolescente e realizam 
trabalhos de atendimento direto a crianças, adolescentes e suas famílias, 
em programas protetivos e socioeducativos previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

 
§ 9º  Serão aceitos até 2 (dois) projetos por organização governamental ou não-

governamental. 
 
§ 10  Os projetos aprovados pelo CMDCA passarão a integrar o Banco de 

Projetos e ficarão disponíveis para receber doações mediante a 
destinação de recursos deduzidos do Imposto de Renda devido, devendo 
ser disponibilizado no site do Conselho, de forma a facilitar aos doadores 
sua escolha de apoio financeiro. 

 
§ 11  Os projetos integrados ao Banco de Projetos deverão ser disponibilizados 

no site do CMDCA, a fim de facilitar sua escolha pelos respectivos 
doadores. 

 
§ 12 Serão considerados aprovados, a cada ano, os projetos que não forem 

apreciados pelo CMDCA até 30 (trinta) dias antes da data definida pela 
Receita Federal do Brasil para a entrega da declaração anual de ajuste do 
Imposto de Renda. 

 
§ 13  Os projetos poderão ser apresentados a qualquer tempo ao CMDCA e 

depois de aprovados serão mantidos no Banco de Projetos por um prazo 
de 2 (dois) anos, ou até que seja integralmente contemplado, podendo ser 
atualizado pelo proponente após esse prazo, caso haja interesse em 
mantê-lo ativo. 

 
§ 14  Encerrado o prazo para a apresentação da declaração anual de ajuste das 

pessoas físicas e jurídicas, os recursos amealhados, ainda que não 
correspondam à totalidade do projeto, serão repassados às entidades 
proponentes, na forma da legislação aplicável.  

 
Art. 44 O repasse de recursos para as entidades e programas voltados às  

políticas de atendimento e proteção aos direitos da criança e do 
adolescente, devidamente registradas no Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, será efetivado por intermédio do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho, mediante 
apresentação de plano de trabalho, sempre de acordo com a legislação 
vigentee tipificação de entidades socioassistenciais de proteção dos 
direitos da criança e do adolescente. 
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Art. 45 A transferência de recursos para entidades públicas e privadas que 
prestam serviços de atendimento à criança e ao adolescente em âmbito 
municipal, processarão mediante Termos de Parcerias - Termos de 
Colaboração e/ou Termos de Fomento, obedecendo à legislação vigente 
sobre a matéria, desde que aprovado pelo Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e Adolescente – CMDCA. 

 
Art. 46 É facultado ao CMDCA, nos casos de comprovada emergência, aprovar a 

destinação de recursos, a qualquer tempo, desde que os mesmos 
atendam as necessidades prementes de atenção a criança e ao 
adolescente.   

 
Art. 47 Poderão pleitear recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA - as Unidades Governamentais e Entidades não 
Governamentais que estejam regularmente registradas e com seus 
programas inscritos no CMDCA, há no mínimo 1 (um) ano a contar da 
publicação da Resolução do CMDCA, com cadastro ativo para poder 
celebrar as parcerias e, eventualmente, receber recursos financeiros, de 
acordo com chamamento público, elaborado pelo CMDCA.  

 
Art. 48  Os recursos do Fundo serão utilizados mediante deliberação do Conselho, 

e processamento via Secretarias Municipais responsáveis pelo 
Ordenamento da Despesa, elaboração de Termos de Colaboração e/ou 
Fomento e outros atos legais, bem como realização do efetivo pagamento. 

 
§ 1º  O Presidente do CMDCA, ou seu Tesoureiro, e o Prefeito, ou o Secretário 

Municipal da Fazenda, são responsáveis pelas assinaturas de cheques 
dos recursos do Fundo, ou a autorização de transferência aos 
beneficiados. 

 
§ 2º  O Presidente do CMDCA e o Secretário Municipal da Fazenda respondem 

solidariamente pelos danos que causarem ao fundo. 
 

 
Capítulo III 

DA ADMINISTRAÇÃO E DESTINAÇÃO DO FUNDO 
 

Art. 49  Compete relativamente à gestão do Fundo, observados os padrões e 
normas estabelecidos na legislação pertinente: 

 
I.   Ao Presidente e ao Tesoureiro do CMDCA: 
 

a)  elaborar e submeter ao Conselho, as demonstrações semestrais de 
receita e despesa do Fundo; 

 
b)  manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo; 
 
c)  manter, em coordenação com o Departamento de Patrimônio, da 

Prefeitura, os controles necessários sobre os bens patrimoniais do 
Município com carga ao Fundo; 

 
 
 
 
 

d)  praticar os demais atos necessários à gerência, manutenção e 
controle do Fundo. 

 
II. ao Secretário Municipal da Fazenda compete ordenar empenhos e 

pagamentos das despesas do Fundo após aprovação dos Planos de 
Aplicação pelo Conselho e formalização de Termos de Colaboração e/ou 
Fomento;  

 
III. ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente compete 

aprovar os Planos de Aplicação dos recursos do Fundo; 
 
IV. caberá à Unidade de Gestão de Transferência – UGT da Secretaria 

Municipal da Família e Desenvolvimento Social à qual o CMDCA está 
vinculado, e ao fiscal dos Termos de Parcerias, acompanhar as prestações 
de contas dos recursos destinados à realização dos projetos anteriormente 
aprovados, apontando sempre que necessário, divergências na execução 
dos mesmos. 

 
V. os recursos financeiros do Fundo serão aplicados e mantidos em 

estabelecimentos oficiais de crédito.  
 
Parágrafo único: As prestações de contas das entidades beneficiárias dos recursos do 

Fundo serão apresentadas conforme a legislação vigente, de acordo com 
o Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Controladoria Geral do 
Município. 

 
Art. 50  Os recursos do Fundo, sob pena de responsabilidade, serão destinados 

exclusivamente às entidades governamentais e não governamentais de 
atendimento à criança e ao adolescente, através de Plano de Aplicação 
incluso nos Termos de Parcerias, aprovados pelo CMDCA. 

 
TÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, NATUREZA, DA AUTONOMIA E ARTICULAÇÃO DO CONSELHO 
TUTELAR COM OS DEMAIS ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 51  Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente e, em caráter supletivo, pela 
concretização da política municipal de atendimento institucionalizada pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
§ 1º Para assegurar a equidade de acesso, o município de Ponta Grossa criará 

e manterá Conselhos Tutelares, observada, a proporção mínima de um 
Conselho Tutelar para cada cem mil habitantes, respeitando a 
descentralização dos serviços de políticas públicas, na medida das 
necessidades resultantes da realidade social do Município por proposta do 
CMDCA, mediante decreto do Prefeito Municipal.  

 
 
 
 

§ 2° As despesas administrativas dos Conselhos Tutelares estão vinculadas à 
Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, ou àquela que 
venha substitui-la. 

 
Art. 52  Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, sendo 

definido pelo CMDCA a composição dos Conselhos Tutelares e regiões de 
atuação através de Portaria própria. 

 
Parágrafo único: Os candidatos escolhidos como suplentes serão convocados pelo 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, e 
nomeados pelo Prefeito Municipal para assumir no caso de férias, 
vacância, e licenças maternidade e para tratamento de saúde quando 
exceder a 15 (quinze) dias.  

 
Art. 53  O Poder Executivo fica autorizado a criar, na estrutura do quadro de 

pessoal da Administração Direta, no que se referem aos cargos em 
comissão, 20 (vinte) cargos de Conselheiro Tutelar, para nomeação 
exclusiva dos titulares escolhidos. 

 
Parágrafo único: A contratação dos conselheiros tutelares para o período a que foram 

eleitos, se dará através da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, à qual ficam vinculados para efeitos de pessoal. 

 
Art. 54  A escolha dos membros dos Conselhos Tutelares será homologada pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que 
remeterá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, documento no qual 
informará os nomes dos escolhidos, para expedição de Decreto de 
Nomeação. 

 
Parágrafo único: A posse dos conselheiros tutelares será realizada no dia 10 de 

janeiro, preferencialmente no plenário da Câmara Municipal, em sessão 
solene. 

 
Art. 55 Os Conselheiros Tutelares fazem jus a diárias ou ajuda de custo para 

assegurar a indenização de suas despesas pessoais quando, fora do 
município, participarem de eventos de formação, seminários, 
conferências, encontros e outras atividades semelhantes, e quando nas 
situações de representação do Conselho, na forma do Decreto. 

 
Parágrafo único: Quando o próprio conselheiro tutelar acompanhar a criança ou 

adolescente para fora do município, as despesas de ambos, bem como do 
motorista escalado para locomoção, serão custeados pelo município.  

 
 

Capítulo II 
DO CONSELHO TUTELAR 

 
Art. 56  Compete aos membros do Conselho Tutelar: 
 

I. cumprir o disposto do artigo 136 do Estatuto da Criança e  Adolescente; 
 

 

 

 

II. zelar pelo efetivo atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
 

III. velar pelos princípios de autonomia dos Conselhos Tutelares e de 
permanência das suas ações, nos termos da legislação federal; 

 

IV. cumprir o expediente do Conselho Tutelar conforme dispuser esta Lei e 
seu regimento; 

V. atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 
105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII, do ECA; 

VI. atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 
previstas no art. 129, I a VII, do ECA; 

VII. promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a)  requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 
social, previdência, trabalho e segurança; 

 
b)  representar junto à autoridade judiciária nos casos de 

descumprimento injustificado de suas deliberações. 
 

VIII. encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

 
IX. encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
 
X. providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 
 
XI. expedir notificações; 
 
XII. requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário; 
 
XIII. assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta 

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; 

XIV. representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos 
direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; 

 
XV. representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar. 
 

Art. 57  A autoridade dos membros do Conselho Tutelar para tomar providências 
e aplicar medidas de proteção, e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, 
decorrentes da lei, sendo efetivada em nome da sociedade para que cesse 
a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 
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Art. 58  Os membros do Conselho Tutelar exercerão exclusivamente as 
atribuições previstas na Lei nº 8.069/1990, não podendo ser criadas novas 
atribuições por ato de quaisquer outras autoridades do Poder Judiciário, 
Ministério Público, do Poder Legislativo ou do Poder Executivo municipal, 
estadual. 

 
Art. 59  A atuação dos membros do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução 

efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, 
desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, 
ressalvado as disposições previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. 

 
Parágrafo único: O caráter resolutivo da intervenção dos membros do Conselho 

Tutelar não impede que o Poder Judiciário seja informado das 
providências tomadas ou acionado, sempre que necessário. 

 
Art. 60  As decisões dos membros do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de 

suas atribuições e obedecidas às formalidades legais têm eficácia plena e 
de execução imediata. 

 
§ 1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer 

interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista 
pelo art. 137, da Lei nº 8.069/1990. 

 
§ 2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão 

proferida pelos membros do Conselho Tutelar deve ser imediata e 
integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da prática da 
infração administrativa prevista no art. 249, da Lei nº 8.069/1990. 

 
Art. 61  É vedado o exercício das atribuições inerentes aos membros do Conselho 

Tutelar por pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido 
escolhidas pela comunidade no processo democrático, sendo nulos os 
atos por elas praticados. 

 
Art. 62   Os membros dos Conselhos Tutelares articularão ações para o estrito 

cumprimento de suas atribuições de modo a agilizar o atendimento junto 
aos órgãos governamentais e não governamentais encarregados da 
execução das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas 
respectivas famílias. 

 
Parágrafo único: Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e 

Militar, Guarda Civil Municipal, Ministério Público, Judiciário e Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo que seu acionamento 
seja efetuado com o máximo de urgência, sempre que necessário. 

 
Art. 63  No exercício de suas atribuições, os membros do Conselho Tutelar devem 

manter uma relação de colaboração com o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, essencial ao trabalho conjunto 
dessas duas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos 
direitos das crianças e dos adolescentes. 

 
 
 
 
 

§ 1º Na hipótese de atentado à autonomia dos membros do Conselho Tutelar, 
no cumprimento de seus deveres, poderá o órgão noticiar às autoridades 
responsáveis para apuração da conduta do agente violador para 
conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§ 2º Os Conselhos Estadual, Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente também serão comunicados na hipótese de atentado à 
autonomia do Conselho Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

 
Art. 64  O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seus membros 

de responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão 
ao qual está vinculado. 

 
 

Capítulo III 
DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO 

PELO CONSELHO TUTELAR 
 

Art. 65 No exercício de suas atribuições, os membros do Conselho Tutelar 
deverão observar as normas e princípios contidos na Constituição, 
na Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, na 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada 
pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas 
Resoluções do CONANDA, especialmente: 

 
I. condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 
 
II. proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 
 
III. responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do 

Poder Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e 
adolescentes; 

 
IV. municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes; 
 
V. respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 
 
VI. intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 
 
VII. intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção 

dos direitos da criança e do adolescente; 
 
VIII. proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 
 
IX. intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a 

criança e com o adolescente; 
 
X. prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o 

adolescente na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, 
em família substituta; 

 
 
 
 
 
 

XI. obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua 
idade e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou 
responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que determinaram a 
intervenção e da forma como se processa; e 

 
XII. oitiva obrigatória e participação da criança e do adolescente, em separado 

ou na companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos 
atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, de 
modo que sua opinião seja devidamente considerada pelos membros do 
Conselho Tutelar. 

 
Art. 66  No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades 

remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, os 
membros do Conselho Tutelar deverão: 

 
I. submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por 

essas comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos 
especializados, quando couber; e 

 
II. considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade 

sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas 
instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei nº 8.069/1990. 

 
Art. 67 No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990, constatando a existência de irregularidade na entidade 
fiscalizada ou no programa de atendimento executado, os membros do 
Conselho Tutelar comunicarão o fato ao Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma do art.191 
da mesma lei. 

 
Art. 68  Para o exercício de suas atribuições, os membros do Conselho Tutelar 

poderão ingressar e transitar livremente, com postura ética e respeitosa: 
 
I. nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 
 
II. nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança 

pública; 
 
III. nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e 

adolescentes; e 
 
IV. em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem 

crianças e adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de 
inviolabilidade de domicílio. 

 
Parágrafo único: Sempre que necessário os membros integrantes do Conselho Tutelar 

poderão requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, 
observados os princípios constitucionais da proteção integral e da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

 
 
 
 

Art. 69  Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou 
adolescente atendido pelos membros do Conselho Tutelar. 

 
§ 1º  Os membros do Conselho Tutelar poderão se abster de pronunciar 

publicamente acerca dos casos atendidos pelo órgão, em qualquer meio 
de comunicação; 

 
§ 2º Os membros do Conselho Tutelar serão responsabilizados pelo uso 

indevido das informações e/ou documentos em seu poder ou de seu 
conhecimento; 

 
§ 3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações 

referentes ao atendimento de crianças e adolescentes se estende aos 
funcionários e auxiliares a disposição do Conselho Tutelar. 

 
Art. 70  As requisições efetuadas pelos membros do Conselho Tutelar às 

autoridades, órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta 
ou fundacional, dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal serão 
cumpridas de forma gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da 
razoabilidade e legalidade. 

 
 

Capítulo IV 
DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DOS CONSELHOS TUTELARES 
 
Art. 71  Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos por sufrágio universal 

e direto, pelo voto secreto e facultativo dos eleitores maiores de 16 
(dezesseis) anos portadores de Título de Eleitor, residentes no município 
de Ponta Grossa. 

 
§ 1º  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é de 

responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com a fiscalização do Ministério Público e apoio da Justiça 
Eleitoral; 

 
§ 2º  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, será sempre 

realizado no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao 
da eleição presidencial, com a proclamação dos escolhidos imediatamente 
após a apuração do resultado; 

 
§ 3º  O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 

será publicado no Diário Oficial do município de Ponta Grossa; 
 
§ 4º Após a proclamação do resultado, os conselheiros tutelares escolhidos, 

deverão participar do curso de capacitação, coordenado pelo CMDCA. 
 
Art. 72  O processo de escolha para os membros do Conselho Tutelar deverá 

observar o número de Conselheiros em relação a proporção mínima 
estabelecida para o Município. 
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§ 1º  Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior ao dobro do 
número mínimo previsto para o Município, a Comissão Especial de 
Escolha poderá suspender o trâmite do processo e reabrir o prazo para 
inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo de garantia de posse de 
novos conselheiros ao término do mandato em curso; 

 
§ 2º Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos 
seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolhas pelos 
eleitores e obter um número maior de suplentes. 

 
Art. 73  A candidatura é individual, sem qualquer vínculo com partidos políticos, 

não sendo admitida composição de chapas, sendo que o prazo para 
registro constará em Edital para o processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar. 

Parágrafo único: A candidatura deve ser registrada, mediante apresentação de 
requerimento endereçado a Presidência do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, acompanhado das provas 
de preenchimento dos requisitos estabelecidos nesta Lei. 

 
Art. 74  Somente poderão concorrer ao Conselho Tutelar os candidatos que 

preencherem, até o encerramento das inscrições, os seguintes requisitos: 
 
I. reconhecida idoneidade moral; 
 
II. idade superior a 21 anos; 
 
III. residir no Município de Ponta Grossa a pelo menos 2 (dois) anos; 
 
IV. estar em gozo dos direitos políticos; 
 
V. apresentar no momento da inscrição certificado de conclusão de curso 

equivalente ao ensino médio ou superior e certidão que ateste 2 (dois) 
anos de experiência na área da criança e do adolescente dentro dos 
últimos 5 (cinco) anos.  

 
VI. não estar integrando diretoria de entidade de atendimento a criança e 

adolescente; 
 
VII. não ter sido penalizado com a destituição da função de conselheiro tutelar; 

 
VIII. não ter renunciado ao cargo de Conselheiro Tutelar durante o mandato; 

 
IX. ter sido aprovado, com aproveitamento de 60% (sessenta por cento) em 

teste de conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, da 
Legislação Municipal que dispõe sobre a Política Municipal de 
Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Resoluções do 
Conanda, legislações das políticas públicas setoriais pertinentes à criança 
e ao adolescente ( SUAS, SUS, LDB, Tipificação Nacional da Assistência 
Social, NOB/RH/SUAS, Lei da escuta Especializada, entre outros),   
coordenado pelo CMDCA e com a supervisão do Ministério Público; 

X. não estar exercendo funções de agente político; 
 
 
 
XI. autorizar, no momento da inscrição da sua candidatura, a veiculação da 

sua imagem no processo de eleição para membro do Conselho Tutelar;  
 
XII. apresentar uma foto 3x4 recente. 

 
Parágrafo único: O membro do CMDCA que se candidatar ao Conselho Tutelar deverá 

requerer prévio afastamento de suas funções. 
 
Art. 75  Os candidatos mais votados ocuparão as vagas existentes, ficando os 

demais, em igual número e pela ordem de votação, como suplentes, desde 
que tenha obtido, no mínimo, 01 voto. 

 
§ 1º Na hipótese de empate na votação, será considerado eleito, pela ordem, 

o candidato que: 
 

I. apresentar melhor desempenho no processo de seleção prévia, ou seja, 
prova de aferição de conhecimento; 

 
II. apresentar maior tempo de atuação na área da infância e adolescência; 
 
III. residir a mais tempo no Município; 
 
IV. tiver maior idade. 
 

§ 2º  Ocorrendo vacância do cargo, assumirá o suplente que houver obtido o 
maior número de votos; 

 
§ 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, manterá em arquivo permanente todas as resoluções, editais, 
atas e demais atos referentes ao processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar, sendo que os votos dos eleitores deverão ser 
conservados até o término da gestão e, após, poderão ser eliminados. 

 
Art. 76  A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos limites 

impostos pela legislação eleitoral e pelo Código de Posturas do Município, 
garantindo igualdade de condições a todos os candidatos. 

 
Art. 77  A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas eletrônicas cedidas 

pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições das resoluções 
aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Paraná. 

 
§ 1º  Em último caso, não sendo possível a votação eletrônica, a mesma será 

realizada através de cédulas que serão elaboradas pela Comissão do 
Processo de Escolha em conjunto com a Justiça Eleitoral; 

 
§ 2º  O eleitor deverá votar em 01 (um) candidato; 
 
§ 3º Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nome, 

codinomes, fotos e número dos candidatos a Conselheiro Tutelar. 
 
 
 
 
 
 

Art. 78 Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
proclamará o resultado, providenciando a publicação dos nomes dos 
candidatos escolhidos, com o número de votos recebidos. 

 
Art. 79  Os candidatos mais votados serão nomeados pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal, para compor os Conselhos Tutelares existentes no 
município, e os demais candidatos seguintes serão considerados 
suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação. 

 
Art. 80  Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as 
disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na legislação local. 

 
§ 1º  O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 

 
a)  o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, 

impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o 
processo de escolha se inicie com no mínimo 06 (seis) meses antes 
do dia estabelecido para o certame; 

 
b)  a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de 

comprovar o preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 
da Lei nº 8.069/1990; 

 
c)  as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as 

condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas 
sanções; 

 
d)  criação e composição de comissão especial encarregada de realizar 

o processo de escolha; 
 
e)  formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos primeiros 

candidatos suplentes para atuarem como Conselheiros Tutelares do 
município de Ponta Grossa. 

 
§ 2º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá 

estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos 
pela Lei nº 8.069, de 13/07/1990, e pela legislação local correlata. 

 
Art. 81  A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação 

que regulamenta a justiça eleitoral com a aplicação de sanções de modo 
a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos 
meios de comunicação, dentre outros. 

 
Art. 82. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao 

Candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno 
valor. 

 
 
 
 
 

§ 1º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-
lhes responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores; 

 
§ 2º A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas 

número, nome, foto do candidato e curriculum vitae; 
 
§ 3º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, 

sem possibilidade de constituição de chapas; 
 
§ 4º Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de 

divulgação na internet, desde que não causem danos ou perturbem a 
ordem pública ou particular; 

 
§ 5º A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente serão 

permitidas após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, da relação final e oficial dos candidatos 
considerados habilitados; 

 
§ 6º É permitida a participação de debates e entrevistas, desde que se garanta 

igualdade de condições a todos os candidatos; 
 
§ 7º Aplicam-se, no que couberem, as regras relativas à campanha eleitoral 

previstas na Lei Federal 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas 
ainda as seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas a gerar 
inidoneidade moral do candidato: 

 
I. abuso do poder econômico, na propaganda feita por meio dos veículos de 

comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal; na Lei Complementar Federal nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); 
e no artigo 237 do Código Eleitoral, ou as que as suceder; 

 
II. doar, ofertar, prometer ou entregar ao eleitor de bem ou vantagem pessoal 

de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 
 
III. propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou 

inscrições em qualquer local público; 
 
IV. Participação de candidatos nos 03 (três) meses que precedem o processo 

de escolha, de inaugurações de obras públicas; 
 
V. abuso do poder político partidário assim entendido como a utilização da 

estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no 
processo de escolha; 

 
V. abuso do poder religioso, assim entendido como financiamento das 

candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e 
veiculação de propaganda em templos de qualquer religião, nos 
termos da Lei Federal 9.504/1997, e alterações posteriores; 
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VII. favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utilização, 
em benefícios daqueles, de espaços, equipamentos, serviços da 
administração pública e imagem; 

 
VIII. distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de distribuição de vestuário; 
 
IX. propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de 

eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa: 
 

a) Considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as 
posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que 
prejudique a higiene e estética urbanas; 

b) Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, 
oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

c) Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver 
eventuais demandas que não são atribuições do Conselho Tutelar, a 
criação de expectativa na população que, sabidamente, não poderão 
ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra 
que induza dolosamente o eleitor ao erro, com o objetivo de auferir, 
com isso, vantagem à determinada candidatura. 
 

X. propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, 
luminosos, bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras 
formas de propaganda de massa; 

XI. abuso de propaganda de internet e em redes sociais. 

§ 8º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor 
identificado ou identificável na internet é passível de limitação quando 
ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação de fatos sabidamente 
inverídicos; 

 
§ 9º a propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes 

formas: 
 

I. em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com 
endereço eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta 
ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no país; 

 
II. por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados 

gratuitamente pelo candidato, vedada a realização de disparo em massa; 
 
III. por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e 

aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou 
editado por candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize 
sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo; 

 
§ 10 No dia da eleição, são vedados aos candidatos: 
 

I. utilização de espaço na mídia; 
 
II. transporte aos eleitores; 

 

 
III. uso de alto falantes e amplificadores de som, ou promoção de comício ou 

carreata; 
 
IV. distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, 

coação ou manifestação tendente a influir na vontade do eleitor; 
 
VI. qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive “boca de urna”; 

 

 
§ 11  São permitidas, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa 

da preferência do eleitor por candidato, revelado exclusivamente pelo uso 
de bandeiras, broches, dísticos e adesivos; 

 
§ 12 Compete a Comissão Especial processar e decidir sobre as denúncias 

referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo 
inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o 
recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a 
ampla defesa e o contraditório, na forma de resolução específica; 

 
§ 13  Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial serão 

analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

 
Art. 83  Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o 
Conselho Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito 
no Diário Oficial do Município, ou meio equivalente, afixação em locais de 
amplo acesso ao público, chamadas de rádio, jornais e outros meios de 
divulgação. 
 

§ 1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de 
informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a 
importância da participação de todos os cidadãos, na condição de 
candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular 
em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o art. 88, 
inciso VII, da Lei nº 8.069, de 13/07/1990; 
 

§ 2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem 
como elaborar o software respectivo, observadas as disposições das 
resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal 
Regional Eleitoral da localidade; 

 
§ 3º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto 

à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das 
listas de eleitores a fim de que votação seja feita manualmente. 

 
Art. 84  O processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares deverá ser 

realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os requisitos 
essenciais de acessibilidade. 

 
 
 
 
 

Art. 85  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá 
delegar a condução do processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar local a uma Comissão Especial de Escolha, a qual deverá ser 
constituída por composição paritária entre conselheiros representantes do 
governo e da sociedade civil, observados os mesmos impedimentos legais 
previstos nas regulamentações do CONANDA. 

 
§ 1º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput 

deste artigo devem constar na resolução regulamentadora do processo de 
escolha; 

 
§ 2º A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha 

deverá analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla 
publicidade à relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer 
cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação, 
candidatos que não atendam aos requisitos exigidos, indicando os 
elementos probatórios; 

 
§ 3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do 

não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas 
ou vedadas, cabe à comissão especial de escolha: 

 
I. notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 

defesa; 
 

II. realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências. 

§ 4º  Das decisões da comissão especial de escolha caberá recurso à plenária 
do Conselho Municipal ou dos Direitos da Criança e do Adolescente, que 
se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de 
celeridade; 

 
§ 5º  Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o 

processo de escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, 
com cópia ao Ministério Público; 

 
§ 6º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de 

escolha: 
 
I. realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do 

processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, que 
firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das 
sanções previstas na legislação local; 

 
II. estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que 

constituam violação das regras de divulgação do processo de escolha por 
parte dos candidatos ou à sua ordem; 

 
II. analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos 

de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 
 

 

 

IV. providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado 
pelo CMDCA, se necessário; 

 
V. escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 
 
VII. selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, 

os mesários e escrutinadores, bem como, seus respectivos 
suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder 
no dia do processo de escolha, na forma da resolução 
regulamentadora do pleito; 

 
VII. solicitar, junto ao comando da Polícia Militar e Guarda Municipal local, a 

designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do 
processo de escolha e apuração, e das imediações dos locais de votação; 

 
VIII. divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo 

de escolha; e 
 
IX. resolver os casos omissos. 

 
§ 7º  O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 

(setenta e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem 
realizadas pela comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, bem como, de todas as decisões nelas proferidas e de todos 
os incidentes verificados. 

 
Art. 86  São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, 

companheiros, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive. 

 
Parágrafo único: Estende-se o impedimento do caput ao  conselheiro tutelar em 

relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público 
com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma comarca 
estadual. 

Art. 87  Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares 
do Conselho Tutelar, o CMDCA convocará imediatamente o suplente para 
o preenchimento da vaga, que assumirá após ser publicado a sua 
nomeação pelo Poder Executivo no Diário Oficial do Município.  

 
§ 1º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a 

ordem de votação e receberão remuneração proporcional aos dias que 
atuarem no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em 
gozo de licenças, férias regulamentares, para tratamento de saúde, 
maternidade ou paternidade; 

 
§ 2º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha 
suplementar para o preenchimento das vagas; 
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§ 3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos 
eletivos deverá implicar em afastamento do mandato, por 
incompatibilidade com o exercício da função. 

 
Art. 88. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão 

participar do processo de capacitação/formação continuada relativa à 
legislação específica às atribuições do cargo e dos demais aspectos da 
função, promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA antes da posse, com frequência de 100% (cem por 
cento) para titulares e suplentes. 

 
§ 1º O conselheiro que não atingir a freqüência mínima ou não participar do 

processo de capacitação, não poderá tomar posse, devendo ser 
substituído pelo suplente escolhido que tenha participado da 
capacitação/formação continuada, respeitando-se rigorosamente a ordem 
de classificação; 

 
§ 2º O conselheiro escolhido, que já tenha exercido a função de Conselheiro 

Tutelar em outros mandatos, também fica obrigado a participar do 
processo de capacitação/formação continuada, considerando a 
importância do aprimoramento continuado e da atualização da legislação 
e dos processos de trabalho. 
 

Art. 89  O membro do Conselho Tutelar que solicitar o seu desligamento da função, 
deverá fazer a solicitação por escrito ao CMDCA com 30 dias de 
antecedência de sua saída para as providências legais. 

 
Art. 90  Os candidatos terão a inscrição homologada pelo CMDCA desde que 

atendam aos requisitos contidos nesta Lei e regimentos. 
 
Parágrafo único: O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

publicará em locais de acesso público, na imprensa local, redes sociais e 
no sítio eletrônico do CMDCA, o nome dos candidatos, bem como, data, 
horário e local do processo de escolha. 

 
 

Capítulo V 
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

 
Art. 91  A estrutura física, administrativa e de pessoal necessária para o bom 

funcionamento do Conselho Tutelar é de responsabilidade da Secretaria 
Municipal da Família e Desenvolvimento Social, ou àquela que venha a 
substituí-la, sendo: 

 
§ 1º A sede do(s) Conselho(s) Tutelar(es) deverão funcionar em local de fácil 
 acesso, e constituído como referência de atendimento à população. 

         I. a  sede  deverá oferecer espaço físico, instalações e equipamentos  que 
emitam o adequado  desempenho das  atribuições  e   competências dos 
membros  do  Conselho  Tutelar   e   o   acolhimento   digno  ao público, 
contendo no mínimo: 

 

 

 

a) placa indicativa da sede do Conselho, contendo horário de 
atendimento, número de telefone do plantão, em local visível a 
população; 

b) sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 
c) sala reservada com recursos lúdicos para crianças e adolescentes - 

brinquedoteca; 
d) salas reservadas para os serviços administrativos; 
e) salas reservadas e individualizadas para os conselheiros tutelares; 
f) sala de arquivo documental; 
g) espaço de refeição para os funcionários, conselheiros tutelares de 

plantão e, esporadicamente, crianças e/ou adolescentes; 
h) sala de reuniões com multimídia; 
i) banheiros para equipe de funcionários/conselheiros, banheiros para a 

população atendida e banheiro adaptado; 
j) sala adaptada para o atendimento da população com deficiência;  
k) sala para técnica de serviço social; 
l) sala para motoristas; 
m)  aparelhos Smartphones institucionais devidamente equipados com 
dispositivos/aplicativos de rastreamento, sendo um para o administrativo e 
um para o plantão de cada Conselho Tutelar; 

 
II. os funcionários cedidos para compor a equipe de trabalho de apoio aos 

membros do Conselho Tutelar deverão ser do quadro efetivo da Prefeitura 
Municipal, lotados na Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos; 

§ 2º A sede do Conselho Tutelar, deverá ter a aprovação do CMDCA. 

 
Art. 92  O expediente administrativo do Conselho Tutelar será em caráter 

permanente, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:30 horas, 
devendo ser realizado escala de funcionários para atendimento em 
período integral, inclusive no horário de almoço, para que não haja prejuízo 
à população. 

 
Parágrafo único: Os servidores municipais a serviço dos Conselhos Tutelares 

cumprirão expediente administrativo e demais normas, conforme dispuser 
o Regimento Interno. 

 
Art. 93  A fiscalização do cumprimento da jornada de trabalho dos membros do 

Conselho Tutelar e do pessoal administrativo cabe a Secretaria Municipal 
de Administração e Recursos Humanos. 

 
Art. 94  Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos a mesma carga 

horária semanal de trabalho, bem como, aos mesmos períodos de plantão 
ou sobre aviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 

§ 1º O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros 
para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em 
comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e 
outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das 
decisões tomadas pelo Conselho; 

 
 
 
 
 

§ 2º O conselheiro tutelar de plantão que não estiver em atendimento, deve 
permanecer na sede do Conselho, durante o expediente, e após, deverá 
permanecer atento ao celular de plantão; 

 
§ 3º A escala de plantão dos Conselheiros Tutelares, deverá ser atualizada 

mensalmente, comunicada ao CMDCA e estar afixada na porta de entrada 
da sede do Conselho Tutelar, ou em local que permita a visibilidade de 
toda população; 

 
§ 4º  Os conselheiros tutelares em plantão deverão utilizar aparelhos 

telefônicos móveis institucionais, devidamente equipados com 
dispositivos/aplicativos de rastreamento; 

 
Art. 95  As decisões dos membros do Conselho Tutelar serão avalizadas pelo seu 

colegiado, conforme dispuser o Regimento Interno. 
 
§ 1º As medidas de caráter emergencial ou excepcional, tomadas durante os 

plantões, serão comunicadas ao colegiado, no 1º dia útil subsequente, 
para ratificação ou retificação; 

 
§ 2º As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos 

interessados, mediante documento escrito, no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis sem prejuízo de seu registro em arquivo próprio, na sede do 
Conselho; 

 
§ 3º Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do 

extrato da decisão, na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se outras 
formas de comunicação, de acordo com o disposto na legislação local; 

 
§ 4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso 

irrestrito aos registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante 
terceiros; 

 
§ 5º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos, terão 

acesso as atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar 
que lhes digam respeito, ressalvadas as informações que coloquem em 
risco a imagem ou a integridade física ou psíquica da criança e do 
adolescente, bem como a segurança de terceiros; 

 
§ 6º Para os efeitos desse artigo, são considerados interessados os pais, o 

responsável legal da criança ou o adolescente apreendido, bem como os 
destinatários das medidas aplicadas e das requisições dos serviços 
efetuados. 

 
Art. 96  Cabe à Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, ou 

aquela que venha a substituí-la, fornecer ao Conselho Tutelar os meios 
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e 
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e 
adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância 
e Adolescência – SIPIA, ou sistema equivalente. 

 
 
 
 
 

§ 1º O Presidente do Conselho Tutelar encaminhará relatório mensal ao 
CMDCA e ao Ministério Público e a Vara da Infância e Juventude, 
contendo a síntese dos dados referentes ao exercício das suas 
atribuições, bem como as demandas e deficiências na implantação das 
políticas públicas, de modo que sejam definidas as estratégias e 
deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas 
existentes; 

 
§ 2º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e 

adolescentes com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na 
coleta de dados e no encaminhamento das informações relativas às 
demandas e deficiências das políticas públicas ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
 

CAPITULO VI 
DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E DA REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DO 

CONSELHO TUTELAR 
 
Art. 97  O mandato dos membros do Conselho Tutelar é de 4 (quatro) anos, 

permitida reeleição mediante um novo processo de escolha, nos termos 
da Resolução nº 170/2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – CONANDA. 

 
§ 1º A recondução do conselheiro não é automática, devendo o candidato 

concorrer à vaga em condição de igualdade com os demais candidatos; 
 
§ 2º O Conselheiro Tutelar candidato a recondução, continuará no exercício de 

suas funções até o resultado final do pleito; 
 
§ 3º Será submetido a processo de cassação o Conselheiro que utilizar essa 

condição para angariar votos. 
 
Art. 98 O exercício da função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação 

exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade 
pública ou privada, constitui serviço público relevante e estabelece 
presunção de idoneidade, mas não atribui ao Conselheiro à condição de 
funcionário público. 

 
Parágrafo único: Sendo escolhido, o funcionário público deverá optar, pelos 

vencimentos e vantagens do seu cargo, vedada a acumulação de 
remuneração e função, ficando-lhe garantidos: 

 
I. o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu 

mandato; 
II. a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais. 

 
Art. 99  O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído 

na categoria de servidor público, em sentido estrito, não gerando vínculo 
empregatício com o Poder Público, seja de natureza estatutária ou 
celetista.  
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Art. 100  Cabe aos membros do Conselho Tutelar discutir e redigir o Regimento 
Interno, e a proposta do mesmo deverá ser encaminhada ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, 
sendo lhes facultado, o envio de propostas de alteração. 

 
Parágrafo único: O Regimento Interno só será considerado aprovado, após 

manifestação das partes. 
 
Art. 101  O(s) presidente(s) do(s) Conselho(s) Tutelar(es) encaminhará, 

mensalmente a escala de plantão e o relatório de atendimento, para 
ciência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA, Ministério Público e Vara da Infância e Juventude. 

 
§ 1º As escalas de plantões deverão ser encaminhadas até o último dia útil do 

mês que antecede o escalonamento, através do Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI; 

 
§ 2º Os relatórios dos atendimentos deverão ser encaminhados via SEI, até o 

5º dia útil do mês subsequente, para fins de registro no CMDCA; 
 
§ 3º O CMDCA fará uso dos relatórios para a propositura de serviços, 

programas e projetos a serem implementados no município de Ponta 
Grossa;  

 
§ 4º  O não encaminhamento do relatório e escala de plantão ao CMDCA 

ensejará em sanções administrativas previstas no art. 109 desta lei. 
 
Art. 102  A remuneração mensal dos membros do Conselho Tutelar, quando em 

efetivo exercício, corresponderá ao valor do nível 16 do Quadro de 
Empregos Efetivos da Prefeitura Municipal, aos quais é assegurado o 
direito a: 

 
I. seguridade social do membro do Conselho Tutelar;  
 
II. gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 

da remuneração mensal; 
 
III. licença-maternidade; 
 
IV. licença-paternidade; 
 
V. abono natalino. 

 
Art. 103 As férias deverão ser programadas pelos presidentes do Conselho Tutelar, 

podendo gozá-las apenas um conselheiro em cada período, devendo ser 
informado por escrito ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA, com pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, 
para que seja providenciada a convocação do suplente, nos termos do 
regulamento do CMDCA e programado o pagamento do terço de férias. 

 
 
 
 
 
 

§ 1º O período de férias dos conselheiros tutelares titulares, por conta da 
suplência, deverá ser de forma consecutiva devendo o presidente do 
Conselho Tutelar apresentar planejamento do período de férias de todos 
os conselheiros; 

 
§ 2º É vedado o acúmulo de folgas dos plantões, para serem gozadas num 

único período, ficando a cargo da presidência do Conselho Tutelar a 
fiscalização do fato. 

 
 

CAPITULO VII 
DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DOS CONSELHOS TUTELARES 
 
Art. 104  São deveres dos membros do Conselho Tutelar: 
 

I. manter conduta pública e particular ilibada; 
 

II. zelar pelo prestigio da instituição; 
 

III. indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 
submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado; 

 
IV. obedecer os prazos regimentais para suas manifestações e exercício das 

demais atribuições; 
 

V. comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser seu 
Regimento Interno; 

VI. desempenhar suas funções com zelo, presteza, ética e dedicação; 
 

VII. declarar-se suspeito ou impedido, nos termos desta lei; 
 

VIII. adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 

 
IX. tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e 

auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes e órgão de defesa 
dos direitos da criança e do adolescente; 

X. residir no município; 
 

XI. prestar informações solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que 
tenham legitimo interesse, ou seus procuradores legalmente constituídos; 
 

XII. identificar-se em suas manifestações funcionais;   
 

XIII. oficializar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e a Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, ou àquela 
que venha substituí-la, sempre que participarem de eventos/capacitações, 
encontros, fora do município, relacionando os membros participantes; 

 
 
 
 
 
 

 

XIV. o conselheiro tutelar indicado pelo colegiado a participar de capacitações, 
deverá exercer o papel de multiplicador das informações aos demais 
membros dos Conselhos Tutelares; 
 

XV. atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 
 

Parágrafo único: Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será 
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e dos 
adolescentes, cabendo-lhes, com apoio do colegiado, tomar as medidas 
necessárias à proteção integral que lhes é devida. 

 
Art. 105 É vedado aos membros do Conselho Tutelar: 
 

I. receber, qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 
qualquer natureza; 

II. exercer outra atividade, no horário fixado nesta lei para o funcionamento 
do Conselho Tutelar; 

 
III. utilizar-se do espaço do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda 

e atividade política partidária; 
 
IV. ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo 

quando em diligências ou por necessidade de trabalho; 
 
V. opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

 
VI. delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar, o 

desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 
 
VII. valer- se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 
 
VIII. receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie em 

razão de suas atribuições; 
 
IX. proceder de forma desidiosa; 
 
X. exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da 

função e durante o horário de trabalho; 
 
XI. exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, 

nos termos previstos na Lei Federal nº 13.869/2019, e legislação vigente; 
 
XII. deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais, referentes a 

aplicação de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou 
responsáveis, previstas nos arts 101 e 129 da Lei 8.069/1990; 

 
XIII. descumprir os deveres funcionais mencionados no artigo 54 desta lei; 
 
XIV. é vedado executar serviços de programas e atendimentos, os quais devem 

ser requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas 
públicas; 

 
 

 

 

XV. é vedada a participação de mais de um membro de cada Conselho Tutelar 
em capacitações diversas, evitando incorrer no não atendimento à Lei 
8069/1990. 

 

Art. 106 O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de atender e 
analisar casos quando: 

I. a situação a ser atendida envolver cônjuge, companheiro(a) ou parentes 
em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

II. for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 
III. algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho 

Tutelar, de seu cônjuge, companheiro(a), ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

IV. se tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 
 
§ 1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por 

motivo de foro íntimo; 
 
§ 2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do 

Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS LICENÇAS 

 
Art.107 O Conselheiro Tutelar terá direito a licenças para tratamento de saúde, 

licença maternidade por um período de 180 dias e licença paternidade, 
nos termos do Regulamento da Previdência Social. 

 
§ 1º O Conselheiro Tutelar licenciado por mais de 30 (trinta) dias, será 

substituído pelo suplente escolhido que tenha participado da capacitação, 
conforme disposto em regulamentação, para o preenchimento da vaga, 
respeitando a ordem de classificação. 

§ 2º Em casos excepcionais, após deliberação do CMDCA, poderá ser  
permitida licença sem vencimentos para tratar de assuntos particulares. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DA PERDA DO MANDATO E DO IMPEDIMENTO DOS CONSELHEIROS 

 
 

Art.108  Perderá o mandato, o Conselheiro Tutelar que: 
 

I. for condenado por sentença irrecorrível pela prática de crime ou 
contravenção penal; 

 
II. deixar de cumprir as disposições do Estatuto da Criança e do 
 Adolescente, bem como, do Regimento Interno do Conselho 
 Tutelar; 
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III. utilizar o mandato para prática de ato de corrupção ou de 
improbidade administrativa; 

 
IV. proceder de modo incompatível, antiético ou com falta de decoro; 

 
V. fazer ou permitir uso promocional de bens e serviços de caráter 
 social, custeados ou subvencionados pelo Poder Público; 
VI. renunciar ao cargo; 

 
 VII. candidatar-se à outro cargo eletivo, posse e exercício em outro 

 cargo, emprego ou função pública ou privada; 
 
 VIII. exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício 

 da função durante o horário de trabalho; 

 IX. aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 
 
 X. falecimento. 

 
Art. 109     Os membros do Conselho Tutelar estão sujeitos às seguintes penalidades 

em decorrência do descumprimento de seus deveres funcionais: 
 

I. advertência verbal; 
 
II. advertência escrita; 

 
III. suspensão do exercício da função, de até 15 (quinze) dias, sem 

remuneração; 
 
IV. Destituição do mandato. 

 
§ 1º  As advertências verbal e escrita serão aplicadas pela Comissão Especial 

deliberada pelo CMDCA; 

§ 2º As penalidades dos incisos III e IV serão impostas pelo Plenário do 
CMDCA; 

§ 3º  As penalidades aplicadas serão encaminhadas para a Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos para providências 
cabíveis. 

Art. 110  As denúncias sobre irregularidades praticadas por membros do Conselho 
Tutelar serão encaminhadas e apreciadas por uma Comissão Especial, 
instituída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 1º A Comissão Especial terá composição paritária entre representantes do 
governo e da sociedade civil; 

§ 2º A Comissão Especial receberá assessoria jurídica da Procuradoria Geral 
do Município. 

 

 

 

Art.111 A Comissão Especial, ao tomar ciência da possível irregularidade 
praticada pelo membro do Conselho Tutelar promoverá sua apuração 
mediante Sindicância. 

 
§ 1º Recebida a denúncia, a Comissão Especial fará a análise preliminar da 

irregularidade, dando ciência por escrito da acusação ao Conselheiro 
investigado, para que o mesmo apresente sua defesa no prazo de 10 (dez) 
dias de sua notificação, sendo facultada a indicação de testemunhas e 
juntada de documentos; 

 
§ 2º Decorrido o prazo de defesa, a Comissão Especial poderá ouvir 

testemunhas e realizar outras diligências que entender pertinentes, dando 
ciência pessoal ao Conselheiro investigado, para que possa acompanhar 
os trabalhos por si ou por intermédio de procurador habilitado; 

 
§ 3º Concluída a apuração preliminar, a Comissão Especial deverá elaborar 

relatório circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias, indicando a 
necessidade ou não da aplicação de sanção disciplinar; 

 
§ 4º O relatório será encaminhado à plenária do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao 
Conselheiro acusado e ao Ministério Público; 

 
§ 5º O prazo máximo para conclusão da Sindicância é de 30 (trinta) dias, 

podendo ser prorrogado por igual período. 
 

Art.112 Caso fique comprovado pela Comissão Especial a prática de conduta que 
justifique a aplicação de sanção disciplinar, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA dará início ao processo 
administrativo destinado ao julgamento do membro do Conselho Tutelar, 
intimando pessoalmente o acusado para que apresente sua defesa, no 
prazo de 10 (dez) dias, e dando ciência pessoal ao Ministério Público. 

 
§ 1° Não sendo localizado o acusado, o mesmo será intimado por Edital com 

prazo de 15 (quinze) dias, a partir da publicação para sua apresentação, 
nomeando-se-lhe defensor dativo, em caso de revelia; 

 
§ 2º A condução dos trabalhos nas sessões de instrução e julgamento 

administrativo disciplinar ficará a cargo da Presidência do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou, na falta ou 
impedimento deste, de seu substituto imediato, conforme previsto no 
Regimento Interno do órgão; 

 
§ 3º As sessões serão públicas, devendo ser tomadas as cautelas necessárias 

a evitar a exposição da intimidade, privacidade, honra e dignidade de 
crianças e adolescentes eventualmente envolvidos com os fatos, que 
deverão ter suas identidades preservadas; 

 
§ 4º A oitiva das testemunhas eventualmente arroladas e a produção de outras 

provas requeridas observará o direito ao contraditório; 
 
 
 
 
 

 

§ 5º Serão indeferidas, fundamentadamente, diligência consideradas abusivas 
ou meramente protelatórias; 

 
§ 6º Os atos, diligências, depoimentos e as informações técnicas ou perícias 

serão reduzidas a termo, passando a constar dos autos do Processo 
Administrativo Disciplinar; 

 
§ 7º Concluída a instrução, o Conselheiro acusado poderá deduzir, oralmente 

ou por escrito, alegações finais em sua defesa, passando – se a seguir à 
fase decisória pela plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente; 

 
§ 8º A votação será realizada de forma nominal e aberta, sendo a decisão 

tomada pela maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 

 
§ 9º É facultado aos Conselheiros de Direitos a fundamentação de seus votos, 

podendo suas razões ser deduzidas de maneira oral ou por escrito, 
conforme dispuser o Regimento Interno do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 

 
§ 10 Não participarão do julgamento os Conselheiros de Direitos que 

integraram a Comissão Especial de Sindicância; 
 

§ 11 O prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar será de 
30 (trinta) dias, prorrogável por mais 30 (trinta), a depender da 
complexidade do caso e das provas a serem produzidas; 

 
§ 12 Da decisão tomada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA serão pessoalmente intimados o acusado, seu 
defensor, se houver, e o Ministério Público, sem prejuízo de sua publicação 
no órgão oficial do município; 

 
§ 13 São assegurados ao investigado a ampla defesa e o contraditório, sendo 

facultada a produção de todas as provas em direito admitidas e o acesso 
irrestrito aos autos da sindicância e do processo administrativo disciplinar; 

§ 14 A consulta e a obtenção de cópias dos autos serão feitas na sede do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sempre na 
presença de um servidor público municipal, devidamente autorizado, 
respeitando a preservação da identidade das crianças e adolescentes 
eventualmente envolvidas no fato, desde que formalizadas através de 
requerimento; 

 
§ 15 Se a irregularidade, objeto do Processo Administrativo Disciplinar,  

constituir infração penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente encaminhará cópia das peças necessárias ao Ministério 
Público e à autoridade policial competente para a instauração de inquérito 
policial; 

 
§ 16 Nos casos omissos nesta Lei no tocante ao Processo Administrativo 

Disciplinar, aplicar-se-á subsidiariamente e no que couberem, as 
disposições pertinentes contidas na Lei específica. 

 
 
 
 

Art. 113 No prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação da decisão que impuser 
penalidade, cabe recurso dirigido ao Prefeito Municipal mediante petição 
devidamente fundamentada. 

 
§ 1º  O Prefeito Municipal abrirá vistas do recurso ao CMDCA, pelo prazo de 15 

(quinze) dias para que este se manifeste sobre o recurso; 
 
§ 2º  Após a manifestação do CMDCA será dado vistas do processo ao 

recorrente pelo prazo de 15 (quinze) dias; 
 
§ 3º  O Prefeito Municipal expedirá decisão devidamente fundamentada, a qual 

põe fim ao processo na esfera administrativa. 
 
Art. 114  A decisão pode acatar o recurso no todo ou em parte, ou julgá-lo 

improcedente, produzindo efeitos após a intimação do recorrente. 
 
Art. 115  O Regimento Interno do CMDCA disciplinará as demais normas atinentes 

ao processo disciplinar e ao recurso administrativo 
 
 

CAPÍTULO X 
DO ORÇAMENTO E DE SUA GESTÃO 

 
Art. 116  O Conselho Tutelar, atendendo ao prazo legal, enviará proposta 

orçamentária para Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento 
Social a ser incluída na lei plurianual e na lei orçamentária anual para 
o suprimento dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho.  

 
Art. 117  O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio financeiro para o pleno 

funcionamento do Conselho Tutelar. 
 
Art. 118  Incumbe a Presidência do Conselho Tutelar a gestão dos recursos 

orçamentários. 
 
Art. 119  A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotação específica para 

implantação, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, custeio 
com remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. 

 
§ 1º  Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes 

despesas: 
 

I. custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, 
computadores, entre outros necessários ao bom funcionamento dos 
Conselhos Tutelares; 

II. formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 
 

III. custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas 
atribuições, inclusive diárias e transporte, quando necessário 
deslocamento para outro município; 
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IV. espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de 
aquisição, seja por locação, bem como sua manutenção, atendendo a 
territorialização instituída pelo CMDCA; 

 
V. transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, 

equipado com dispositivo de rastreamento, incluindo sua manutenção e 
segurança da sede e de todo o seu patrimônio; 

 
§ 2º  Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa e 

técnica permanente, compostas por servidores efetivos e com perfil 
adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

 
 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 120  Anualmente, cada Conselho Tutelar apresentará aos Poderes Executivo e 

Legislativo e, mensalmente ao CMDCA, relatório de suas atividades, 
acompanhado de informações referentes à situação da Criança e do 
Adolescente no Município. 

 
§ 1º O relatório deverá apresentar dados referentes aos atendimentos e 

encaminhamentos realizados pelo órgão, utilizando modelo de planilha 
unificado; 

 
§ 2º O não envio dos relatórios é infração grave, podendo ser advertido o 

presidente do conselho faltoso com suas obrigações. 
 
Art. 121 O CMDCA deverá promover ampla e permanente mobilização da 

sociedade acerca da sua importância e sua função, bem como, 
informações da importância e da função do Conselho Tutelar. 

 
Art. 122  A nomeação dos membros do Conselho Tutelar far-se-á pelo Prefeito 

Municipal, através de expedição de Decreto Municipal, obedecidos os 
critérios de escolha previstos nesta Lei. 

 
Art. 123  O Regimento Interno do CMDCA e do Conselho Tutelar será homologado 

por Decreto do Prefeito Municipal, por proposta dos conselhos. 
 
Art. 124  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA, 

o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA 
e/ou o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONANDA, devem estabelecer uma política de qualificação profissional 
permanente dos conselheiros municipais e tutelares, voltada à correta 
identificação, atendimento das demandas, conhecimento da legislação 
pertinente à política de atenção à criança e ao adolescente, rede de 
atendimento e demais informações necessárias para a atuação na área. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo único: A política referida no caput compreende o estímulo e o fornecimento 
dos meios necessários para adequada formação e atualização funcional 
dos membros dos Conselhos de Direitos e Tutelares e seus suplentes, o 
que inclui, dentre outros, a disponibilização de material informativo, 
realização de encontros com profissionais que atuam na área da infância 
e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre assuntos pertinentes 
à função. 

 
Art. 125  Qualquer cidadão, membros do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer 
aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de Contas e 
ao Ministério Público, a apuração do descumprimento das normas de 
garantia dos direitos da criança e do adolescente, especialmente as 
contidas na Lei nº 8.069/1990, bem como requerer a implantação e/ou 
implementação de atos normativos por meio de medidas administrativas e 
judiciais. 

 
Art. 126  As deliberações do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente- CONANDA, no seu âmbito de competência para elaborar 
normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração 
Pública, respeitando-se os princípios constitucionais da prevenção, 
prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade. 

 
Art. 127 Ficam revogadas as Lei n.s 12.119, de 01/04/2015; 12.263, de 09/09/2015; 

13.407, de 29/03/2019; 14.047, de 10/09/2021; e art. 4º da Lei n. 14.111, 
de 16/11/2021. 

 
Art. 128 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de julho de 2023. 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 

 

 

D E C R E TO S

D E C R E T O   Nº  2 2. 1 0 9,   de  21/07/2023     
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, especialmente o previsto nos incisos VIII e IX do 
artigo 71, da Lei Orgânica do Município c/c na Lei n. 14.111/2021 e Lei n. 
14.159/2021, tendo em vista o Decreto nº. 21517/2023 e 22.004/2023,  e o contido 
no protocolado SEI 063780/2023, 

 

R E S O L V E 
 

Art. 1º.  O Decretos nº. 21.517/2023, com alteração do Decreto nº. 22.004/2023, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

 

“Art. 1º-B. Transferir, JOCELI APARECIDA ALVEZ VAZ, do emprego de provimento 
em comissão de Assessor de Gabinete, CC17, código CC17/16, para o 
emprego de provimento em comissão de Diretora, CC 17, código CC 
17/8, com lotação na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Qualificação Profissional, a partir de 1º de julho de 2023.  (AC) 

 

Art. 2º. Além das atribuições previstas no Anexo V, da Lei nº. 4.284/1989, com a 
redação da Lei n. 14.159/2021, compete a Diretora de que trata o artigo 
anterior responder pelas atividades de Diretora de Geração de Emprego 
e Renda, da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Qualificação 
Profissional, bem como outras que forem delegadas pelo Titular da 
Pasta.” (NR) 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 21 de julho de 2023. 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________
 

D E C R E T O   Nº   2 2. 1 1 0,   de    21/07/2023 
 

Dispõe sobre a criação do Centro Integrado de Atendimento à 
Criança da Educação Especial Inclusiva SUPERAÇÃO da Rede 
Pública Municipal de Ensino de Ponta Grossa – CIAC SUPERAÇÃO. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, conforme Lei Municipal n" 13.490 de 06/08/2019, solicitação do 
processo nº 067841/2023,  
 

D E C R E T A 
 
Art. 1º.   Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação (SME) e vinculado à 

Fundação Municipal de Saúde (FMS), à Fundação de Assistência Social (FAS) e à 
Secretaria Municipal de Esportes (SMESP), e mantido pela Prefeitura Municipal 
de Ponta Grossa-PR, o CENTRO INTEGRADO DE ATENDIMENTO À CRIANÇA 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA SUPERAÇÃO DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE PONTA GROSSA - CIAC SUPERAÇÃO, situado na 
Rua Ermelino de Leão, s/n, Bairro de Olarias, CEP 84.035-000, neste município. 
 

Art. 2º.   O CIAC SUPERAÇÃO objetiva propiciar atendimento especializado de cunho 
pedagógico e clínico para estudantes, público-alvo da Educação Especial 
Inclusiva da Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) 
e Educação de Jovens e Adultos – fase I matriculados nas unidades escolares da 
Rede Pública Municipal de Ensino. 

 
Parágrafo Único.   Serão priorizados alunos em situação de vulnerabilidade, sem 

atendimento pedagógico e/ou clínico, com ou sem diagnóstico de Deficiências, 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), Distúrbios de Aprendizagem, Transtornos 
Mentais, Atraso do Desenvolvimento Neuropsicomotor (ADNPM), com Altas 
Habilidades/Superdotação (AHSD), e outros diagnósticos que se façam 
necessários. 

 
Art. 3º.   O CIAC SUPERAÇÃO será composto pelas seguintes Secretarias e Fundações: 
 

I.   Secretaria Municipal de Educação (SME); 
II.   Fundação Municipal de Saúde (FMS); 
III.   Fundação de Assistência Social (FAS); 
IV.   Secretaria Municipal de Esportes (SMESP). 

 
Art. 4°.   As ações do CIAC SUPERAÇÃO serão desenvolvidas de forma integrada com 

atribuições específicas de cada Secretaria e Fundação vinculadas. 
 
§ 1º.   São atribuições da Secretaria Municipal de Educação (SME): 
 

I.   Realizar mapeamento da demanda com necessidade de atendimento no CIAC 
  SUPERAÇÃO; 
II.   Analisar as demandas, via assessoramento pedagógico da Educação Especial 
  Inclusiva, para encaminhar ao atendimento específico no CIAC; 
 

III.   Realizar avaliações psicoeducacionais, através do Serviço de Psicologia Escolar, 
de alunos que possuem extrema dificuldade de aprendizagem, e que, após as 
intervenções constantes realizadas nas unidades escolares, não houve avanço; 
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IV.   Oportunizar momentos de escuta e rodas de conversa entre famílias e 
profissionais da Educação, do Serviço de Psicologia Escolar e Serviço Social 
Escolar, para orientações, esclarecimentos e possíveis encaminhamentos; 

V.   Ofertar atendimentos de cunho pedagógico em: Desenvolvimento Motor, 
Estimulação Cognitiva, Manejo de Comportamento, Artes Visuais e Musicalização 
com profissionais com formação específica para atuar na área, podendo ser 
ampliado para outros atendimentos específicos, de acordo com a demanda 
advinda; 

VI.   Desempenhar outras atividades compatíveis de caráter pedagógico. 
 

§ 2º.   São atribuições da Fundação Municipal de Saúde (FMS): 
 

I.   Realizar triagem inicial e encaminhar para atendimentos clínicos no CIAC; 
II.   Oportunizar atendimentos de clínica médica especializada vinculados à FMS; 
III.   Oportunizar atendimentos clínicos que já fazem parte do quadro de serviços 

prestados, como: fisioterapia e musicoterapia (ofertados no Ginásio Jamal), 
psicologia clínica, clínica médica entre outros; 

IV.   Realizar encaminhamentos para outros serviços e setores que não se encontrem 
lotados no CIAC SUPERAÇÃO, e que sejam vinculados à FMS; 

V.   Desenvolver ações do Programa Saúde do Escolar, detectando alterações visuais 
e auditivas em crianças das unidades escolares municipais de Ponta Grossa e 
encaminhar para exames e consultas; 

VI.   Desempenhar outras atividades compatíveis de cunho clínico 
 
§ 3º.   São atribuições da Fundação de Assistência Social (FAS): 
 

 I.   Oportunizar acesso aos encaminhamentos para serviços, benefícios, programas e 
projetos de direito dos infantes e família de forma a garantir a sua participação nos 
atendimentos propostos; 

 II.   Desempenhar outras atividades compatíveis com as atribuições. 
 

§ 4º.   São atribuições da Secretaria Municipal de Esportes (SMESP): 
 

I.   Oportunizar momentos de recreação e estimulação motora para os estudantes; 
II.   Desenvolver habilidades corporais e atividades esportivas; 
III.   Fomentar ações que estimulem práticas desportivas e de lazer; 
IV.   Desempenhar outras atividades compatíveis pertinentes à SMESP. 

 
Art. 5º.   Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 21 de julho de 2023. 

 
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 

Prefeita Municipal 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________

 

D E C R E T O   Nº  2 2. 1 1 1,   de  21/07/2023     
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente o previsto nos incisos VIII e IX do artigo 71, da 
Lei Orgânica do Município c/c a Lei n. 14.159/2021, e Lei nº 14.111/2021, tendo em vista 
o Decreto nº. 18.329/2021, e o contido no protocolado SEI 063780/2023, 

 
R E S O L V E 

 
Art. 1º.  O Decreto nº. 18.329/2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 1º.  NOMEAR, a partir de 11 de janeiro de 2021, DELVANA SEBASTIÃO, 
para exercer o emprego de provimento em comissão de Diretora do 
Departamento de Qualificação Profissional, CC 17, da Secretaria 
Municipal de Indústria, Comércio e Qualificação Profissional.. (NR) 

 
Art. 1º-A. DELVANA SEBASTIÃO, fica transferida do emprego de provimento em 

comissão de Diretora, CC 17, código CC 17/8, da Secretaria Municipal 
de Indústria, Comércio e Qualificação Profissional, para o emprego de 
provimento em comissão de Assessora de Gabinete, CC 17, código, CC 
17/16, com lotação na Secretaria Municipal da Família e 
Desenvolvimento Social, a partir de 1º de julho de 2023. (AC) 

 
Parágrafo único.  Nos termos da Lei nº 14.159/2021, o emprego de provimento em 

comissão código CC 17/16, estava anteriormente vinculado a Secretaria 
Municipal de Cidadania e Segurança Pública com a denominação de 
Assessor de Gabinete. 

 
 Art. 2º. As competências da Assessora de Gabinete nomeada na forma do 

artigo anterior são aquelas previstas no Anexo V, da Lei n. 4.284/1989, 
com a redação dada pela Lei n. 14.159/2021, além daquelas que forem 
delegadas pelo Titular da Pasta..” (AC) 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 21 de julho de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

D E C R E T O   Nº   2 2. 1 2 0,   de  27/07/2023 
 

Outorga Permissão de Uso de áreas,      
conforme especifica. 
 

  A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e, de conformidade com o estabelecido pelo art. 20 e seu  
§ 3º da Lei Orgânica do Município e o art. 18, § § 1º a 4º,  da Lei 4.758/1992, e tendo 
em vista ainda o contido no processo OXY nº 38.145/2023, 

D E C R E T A 
Art. 1º.   Fica outorgada Permissão de Uso da áreas abaixo descritas, situadas no 

Loteamento Parque dos Franceses,  de propriedade do Município de Ponta 
Grossa, em favor da ASSOCIAÇÃO DE PROPRIETÁRIOS DO PARQUE 
DOS FRANCESES: 
Área verde 2 - com área de 214m² 52dm² 89cm². 
Área Verde 3 - com área de 2319m² 65dm² 87cm².  
Área verde 4 - com área de 722m² 82dm² 39cm².  
Praça 1 - com área de 2044m² 34dm² 81cm². 
Praça 2 - com área de 9.294m² 32d² 21cm².   
Praça 3 - com área de 758m² 10dm². 
Rua nº 01 – Trecho 1 - com área de 3147m² 22dm² 22cm². 
Rua nº 01 – Trecho 2 - com área de 3945m² 53dm² 19cm². 
Rua nº 02 - com área de 7051m² 32dm² 73cm². 
Rua nº 3 – Trecho 1 - com área de 1446m² 13dm² 47cm². 
Rua nº 3 – Trecho 2 - com área de 2829m² 73dm² 52cm². 
Rua nº 05 - com área de 4735m² 46dm² 46cm². 
Rua nº 06 - com área de 2644m² 33dm² 32cm². 
Rua nº 07- Trecho 1 - com área de 1973m² 70dm² 53cm². 
Rua nº 07- Trecho 2 - com área de 837m² 74dm² 41cm². 
Rua nº 08 - com área de 1300m² 35dm² 19cm². 
Rua nº 09 - com área de 3957m² 92dm² 99cm². 
Rua nº 10 - com área de 2571m² 63dm² 42cm². 
Rua nº 11 - com área de 808m² 19dm² . 

 
Art. 2º.  A presente permissão destina-se a uso exclusivo da Associação dos 

Proprietários do Parque dos Franceses. 
 
Art. 3º.    A permissão de uso é outorgada em caráter oneroso, pelo prazo de 20 

(vinte) anos e intransferível.  
 
Art. 4º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogado o 

Decreto nº 616, de 26 de novembro de 2004. 
   

  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 27 de julho de 2023. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

L I C I TA Ç Õ E S
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______________________________________________________________________________
Aviso de Licitação

Pregão, na forma eletrônica nº 179/2023 
	 O Município de Ponta Grossa - PR realizará às 09h00m do dia 16 de agosto de 2023, 
através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.com), Pregão, na forma eletrônica para 
Aquisição de gêneros alimentícios para comercialização nas unidades do Programa Mercado da 
Família. Valor Máximo: R$ 258.434,20(duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e qua-
tro reais e vinte centavos). Mais informações, bem como a integra do edital e seus anexos poderão 
ser obtidos no Departamento de Compras e Contratos no horário das 12h00min às 18h00min na 
sede da prefeitura, ou pelo telefone (42) 3220 1000 ramal 1006 ou ainda através do link http://www.
pontagrossa.pr.gov.br/ portaldatransparencia.

Ponta Grossa, 31 de julho de 2023
BRUNO CÉSAR COSTA PINTO

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
 

______________________________________________________________________________
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2º ADENDO AO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 141/223   
 

   O MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA-PR torna público que o edital de Pregão na Forma Eletrônica nº 141/2023, 
cujo Objeto é a objeto  Aquisição eventual de pneus novos, câmaras de ar e colarinhos, os quais são 
indispensáveis para o uso dos veículos, caminhões e maquinários da Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos., com as características constantes do ANEXO I que integra o presente edital,  com as características 
constantes do ANEXO I que integra o presente edital, há necessidade de alterar o seguinte, conforme segue:  
 

Data de Abertura: 14/08/2023                            Horário: 13:00 horas  

Credenciamento: das 08:00 hrs do dia 31/07/23 às 12:00 hrs do dia 01/08/23.  

 ANEXO 1  

ONDE SE LÊ: 

3. DESCRITIVO MATERAIS: 

As especificações dos materiais deste termo, são de exclusiva responsabilidade do 

departamento requisitante. 
 

ITEM CÓD  
ELOTECH MATERIAL UNID. QTDE 

1 126429 CÂMARA DE AR 10 X 16.5 – BOBCAT UND 6 
2 126430 CÂMARA DE AR 1000 X 20 – CAMINHÃO UND 100 
3 126431 CÂMARA DE AR 1100 X 22 – CAMINHÃO UND 10 

4 126432 CÂMARA DE AR 12.5 X 80 X 18 – 
RETROESCAVADEIRA UND 20 

5 126433 CÂMARA DE AR 14.9 X 24 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 6 

6 126434 CÂMARA DE AR 14.9 X 28 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 2 

7 126435 CÂMARA DE AR 1400 X 24 – MOTONIVELADORA UND 36 

8 126436 CÂMARA DE AR 17.5 X 25 – RETROESCAVADEIRA E 
PA CARREGADEIRA UND 20 

9 126437 CÂMARA DE AR 19.5 X 24 – RETROESCAVADEIRA UND 10 

10 126442 

PNEU 185 X 14 C  DE CARGA – MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION CARGO 2 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 16 

11 126443 

PNEU 205 X 70R X 15 -  MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR WRANGLER 
WORKHORSE OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12 

12 126444 

 PNEU 235 X 75R X 15 MISTO- MODELO 
REFERENCIA:  GOODYEAR DIRECTION SUV 2 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE  TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 8 
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13 126445 

PNEU 245 X 70 R X 16 -MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION SUV AT2 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 8 

14 126446 

PNEU 215 X 75R X 17,5 -  TIPO BORRACHUDO 
MODELO REFERENCIA: GOODYEAR URBAN MAX 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 12 

15 126447 

PNEU 275 X 80 R X 22,5 BORRACHUDO MISTO 16 
LONAS - MODELO REFERENCIA: GOODYEAR 
ARMOR MAX MSD OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 100 

16 126448 
 
PNEU 235 X 75 X 15 - MODELO REFERENCIA: GOODYEAR 
DIRECTION SUV 2 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 50 

17 126449 
 
PNEU 245 X 70 X 16 - MODELO REFERENCIA: GOODYEAR 
DIRECTION SUV AT2 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12 

18 126450 
 
PNEU 215 X 75 X 17,5 - MODELO REFERENCIA: GOODYEAR 
URBAN MAX OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA 
OU SUPERIOR 

UND 2 

19 126451 
PNEU 1000 X 20 – BORRACHUDO MISTO RADIAL - 
MODELO REFERENCIA: PIRELLI TG01 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 120 

20 126452 
PNEU 1000 X 20 – LISO MISTO RADIAL - MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI FG01 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 60 

21 126453 
PNEU 10 X 16.5 – 10 LONAS – BOBCAT - MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI PN16 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8 

22 126454 

PNEU 14,9 X 24 - 12 LONAS -– ROLO 
COMPACTADOR – MODELO REFERENCIA: 
GOODYEAR SUPREME TFC TT R-1 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 4 

23 126455 

PNEU 12,5 X 80 X 18 – 10 LONAS– 
RETROESCAVADEIRA – MODELO REFERENCIA: 
PIRELLI PN12 TUBELESS OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 28 

 

24 126457 

PNEU 17,5 X 25 – 16 LONAS – G3-L3 – PÁ TIPO 
RADIAL  CARREGADEIRA – MODELO REFERENCIA: 
PIRELLI RM100 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8 

25 126461 PROTETOR DE ARO (COLARINHO) - 1400 X 24 – 
MOTONIVELADORA UND 36 

26 126462 VÁLVULA PARA PNEU SEM CÂMARA 25 X 60 - 
(RODA 22,5”) UND 40 

27 126886 PNEU 1400 X 24 MOTONIVELADORA 20 LONAS UND 18 

 

8. VALORES: 

8.1 Valores Unitários:  

ITEM CÓD 
 ELOTECH MATERIAL UNID. QTDE 

MÉDIA 
 SIMPLES 

 UNITÁRIA 

MÉDIA  
SIMPLES 
 TOTAL 

1 126429 CÂMARA DE AR 10 X 16.5 – BOBCAT UND 6  R$            
105,32  

 R$               
631,92  

2 126430 CÂMARA DE AR 1000 X 20 – CAMINHÃO UND 100  R$            
147,03  

 R$         
14.703,00  

3 126431 CÂMARA DE AR 1100 X 22 – CAMINHÃO UND 10  R$             
156,31  

 R$            
1.563,10  

4 126432 CÂMARA DE AR 12.5 X 80 X 18 – 
RETROESCAVADEIRA UND 20  R$            

143,33  
 R$          

2.866,60  

5 126433 CÂMARA DE AR 14.9 X 24 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 6  R$            

291,30  
 R$           

1.747,80  

6 126434 CÂMARA DE AR 14.9 X 28 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 2  R$           

303,20  
 R$              

606,40  

7 126435 CÂMARA DE AR 1400 X 24 – 
MOTONIVELADORA UND 36  R$           

288,55  
 R$         

10.387,80  

8 126436 CÂMARA DE AR 17.5 X 25 – 
RETROESCAVADEIRA E PA CARREGADEIRA UND 20  R$            

409,15  
 R$           

8.183,00  

9 126437 CÂMARA DE AR 19.5 X 24 – 
RETROESCAVADEIRA UND 10  R$           

425,00  
 R$          

4.250,00  

10 126442 
PNEU 185 X 14 C  DE CARGA – MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION 
CARGO 2 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 16  R$           
400,73  

 R$            
6.411,68  

11 126443 
PNEU 205 X 70R X 15 -  MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR WRANGLER 
WORKHORSE OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12  R$              
711,41  

 R$          
8.536,92  

12 126444 
 PNEU 235 X 75R X 15 MISTO- MODELO 
REFERENCIA:  GOODYEAR DIRECTION SUV 2 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE  
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8  R$           
804,84  

 R$          
6.438,72  

 

13 126445 
PNEU 245 X 70 R X 16 -MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION SUV 
AT2 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8  R$           
802,78  

 R$          
6.422,24  

14 126446 
PNEU 215 X 75R X 17,5 -  TIPO BORRACHUDO 
MODELO REFERENCIA: GOODYEAR URBAN 
MAX OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12  R$         
1.409,77  

 R$          
16.917,24  

15 126447 

PNEU 275 X 80 R X 22,5 BORRACHUDO 
MISTO 16 LONAS - MODELO REFERENCIA: 
GOODYEAR ARMOR MAX MSD OU OUTRO 
DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 100  R$        
3.355,90  

 R$     
335.590,00  

16 126448 

 
PNEU 235 X 75 X 15 - MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION 
SUV 2 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 50  R$         
3.095,01  

 R$      
154.750,50  

17 126449 

 
PNEU 245 X 70 X 16 - MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION 
SUV AT2 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12  R$          
3.714,12  

 R$        
44.569,44  

18 126450 

 
PNEU 215 X 75 X 17,5 - MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR URBAN MAX OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA 
OU SUPERIOR 

UND 2  R$        
2.725,07  

 R$           
5.450,14  

19 126451 
PNEU 1000 X 20 – BORRACHUDO MISTO 
RADIAL - MODELO REFERENCIA: PIRELLI TG01 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA 
OU SUPERIOR 

UND 120  R$        
3.226,08  

 R$      
387.129,60  

20 126452 
PNEU 1000 X 20 – LISO MISTO RADIAL - 
MODELO REFERENCIA: PIRELLI FG01 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 60  R$         
2.630,17  

 R$       
157.810,20  

21 126453 
PNEU 10 X 16.5 – 10 LONAS – BOBCAT - 
MODELO REFERENCIA: PIRELLI PN16 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 8  R$         
1.656,93  

 R$         
13.255,44  

22 126454 

PNEU 14,9 X 24 - 12 LONAS -– ROLO 
COMPACTADOR – MODELO REFERENCIA: 
GOODYEAR SUPREME TFC TT R-1 OU OUTRO 
DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 4  R$        
4.459,40  

 R$         
17.837,60  

23 126455 

PNEU 12,5 X 80 X 18 – 10 LONAS– 
RETROESCAVADEIRA – MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI PN12 TUBELESS OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 28  R$         
2.714,60  

 R$        
76.008,80  

 

24 126457 
PNEU 17,5 X 25 – 16 LONAS – G3-L3 – PÁ 
TIPO RADIAL  CARREGADEIRA – MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI RM100 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8  R$         
6.952,16  

 R$         
55.617,28  

25 126461 PROTETOR DE ARO (COLARINHO) - 1400 X 
24 – MOTONIVELADORA UND 36  R$            

134,96  
 R$          

4.858,56  

26 126462 VÁLVULA PARA PNEU SEM CÂMARA 25 X 60 
- (RODA 22,5”) UND 40  R$                 

9,91  
 R$              

396,40  

27 126886 PNEU 1400 X 24 MOTONIVELADORA 
20 LONAS 

UND 18  R$        
3.496,08  

 R$        
62.929,44  

  
 

TOTAL .................................................................. 
  

 R$                   1.405.869,82  

       

 LEIA-SE: 

 
3. DESCRITIVO MATERAIS: 

As especificações dos materiais deste termo, são de exclusiva responsabilidade do 

departamento requisitante. 
 

ITEM CÓD  
ELOTECH MATERIAL UNID. QTDE 

1 126429 CÂMARA DE AR 10 X 16.5 – BOBCAT UND 6 
2 126430 CÂMARA DE AR 1000 X 20 – CAMINHÃO UND 100 
3 126431 CÂMARA DE AR 1100 X 22 – CAMINHÃO UND 10 

4 126432 CÂMARA DE AR 12.5 X 80 X 18 – 
RETROESCAVADEIRA UND 20 

5 126433 CÂMARA DE AR 14.9 X 24 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 6 

6 126434 CÂMARA DE AR 14.9 X 28 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 2 

7 126435 CÂMARA DE AR 1400 X 24 – MOTONIVELADORA UND 36 

8 126436 CÂMARA DE AR 17.5 X 25 – RETROESCAVADEIRA E 
PA CARREGADEIRA UND 20 

9 126437 CÂMARA DE AR 19.5 X 24 – RETROESCAVADEIRA UND 10 

10 126442 

PNEU 185 X 14 C  DE CARGA – MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION CARGO 2 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 16 



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA EDIÇÃO Nº 3.655 - PONTA GROSSA, TERÇA-FEIRA, 01  DE AGOSTO DE 202324
 

11 126443 

PNEU 205 X 70R X 15 -  MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR WRANGLER 
WORKHORSE OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12 

12 126444 

 PNEU 235 X 75R X 15 MISTO- MODELO 
REFERENCIA:  GOODYEAR DIRECTION SUV 2 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE  TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 8 

13 126445 

PNEU 245 X 70 R X 16 -MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION SUV AT2 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 8 

14 126446 

PNEU 215 X 75R X 17,5 -  TIPO BORRACHUDO 
MODELO REFERENCIA: GOODYEAR URBAN MAX 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 12 

15 126447 

PNEU 275 X 80 R X 22,5 BORRACHUDO MISTO 16 
LONAS - MODELO REFERENCIA: GOODYEAR 
ARMOR MAX MSD OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 100 

16 126448 
PNEU 275 X 80 R X 22,5 LISO 16 LONAS - MODELO 
REFERENCIA: FIRESTONE FS440 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR. 

UND 50 

17 126449 
PNEU 295 X 80 R X 22,5 BORRACHUDO – 16 LONAS – 
MODELO REFERENCIA: BRIDGESTONE M736 OU OUTRO 
DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR. 

UND 12 

18 126450 
PNEU 295 X 80 R X 22,5 LISO – 16 LONAS - MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI FR01 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR. 

UND 2 

19 126451 
PNEU 1000 X 20 – BORRACHUDO MISTO RADIAL - 
MODELO REFERENCIA: PIRELLI TG01 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 120 

20 126452 
PNEU 1000 X 20 – LISO MISTO RADIAL - MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI FG01 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 60 

21 126453 
PNEU 10 X 16.5 – 10 LONAS – BOBCAT - MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI PN16 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8 

 

22 126454 

PNEU 14,9 X 24 - 12 LONAS -– ROLO 
COMPACTADOR – MODELO REFERENCIA: 
GOODYEAR SUPREME TFC TT R-1 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 4 

23 126455 

PNEU 12,5 X 80 X 18 – 10 LONAS– 
RETROESCAVADEIRA – MODELO REFERENCIA: 
PIRELLI PN12 TUBELESS OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 28 

24 126457 

PNEU 17,5 X 25 – 16 LONAS – G3-L3 – PÁ TIPO 
RADIAL  CARREGADEIRA – MODELO REFERENCIA: 
PIRELLI RM100 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8 

25 126461 PROTETOR DE ARO (COLARINHO) - 1400 X 24 – 
MOTONIVELADORA UND 36 

26 126462 VÁLVULA PARA PNEU SEM CÂMARA 25 X 60 - 
(RODA 22,5”) UND 40 

27 126886 PNEU 1400 X 24 MOTONIVELADORA 20 LONAS G2/L2. UND 18 

 

8. VALORES: 

8.1 Valores Unitários:  

ITEM CÓD 
 ELOTECH MATERIAL UNID. QTDE 

MÉDIA 
 SIMPLES 

 UNITÁRIA 

MÉDIA  
SIMPLES 
 TOTAL 

1 126429 CÂMARA DE AR 10 X 16.5 – BOBCAT UND 6  R$            
105,32  

 R$               
631,92  

2 126430 CÂMARA DE AR 1000 X 20 – CAMINHÃO UND 100  R$            
147,03  

 R$         
14.703,00  

3 126431 CÂMARA DE AR 1100 X 22 – CAMINHÃO UND 10  R$             
156,31  

 R$            
1.563,10  

4 126432 CÂMARA DE AR 12.5 X 80 X 18 – 
RETROESCAVADEIRA UND 20  R$            

143,33  
 R$          

2.866,60  

5 126433 CÂMARA DE AR 14.9 X 24 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 6  R$            

291,30  
 R$           

1.747,80  

6 126434 CÂMARA DE AR 14.9 X 28 – ROLO 
COMPACTADOR  UND 2  R$           

303,20  
 R$              

606,40  

7 126435 CÂMARA DE AR 1400 X 24 – 
MOTONIVELADORA UND 36  R$           

288,55  
 R$         

10.387,80  

8 126436 CÂMARA DE AR 17.5 X 25 – 
RETROESCAVADEIRA E PA CARREGADEIRA UND 20  R$            

409,15  
 R$           

8.183,00  

9 126437 CÂMARA DE AR 19.5 X 24 – 
RETROESCAVADEIRA UND 10  R$           

425,00  
 R$          

4.250,00  

 

10 126442 
PNEU 185 X 14 C  DE CARGA – MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION 
CARGO 2 OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 16  R$           
400,73  

 R$            
6.411,68  

11 126443 
PNEU 205 X 70R X 15 -  MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR WRANGLER 
WORKHORSE OU OUTRO DE MESMA 
QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12  R$              
711,41  

 R$          
8.536,92  

12 126444 
 PNEU 235 X 75R X 15 MISTO- MODELO 
REFERENCIA:  GOODYEAR DIRECTION SUV 2 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE  
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8  R$           
804,84  

 R$          
6.438,72  

13 126445 
PNEU 245 X 70 R X 16 -MISTO MODELO 
REFERENCIA: GOODYEAR DIRECTION SUV 
AT2 OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8  R$           
802,78  

 R$          
6.422,24  

14 126446 
PNEU 215 X 75R X 17,5 -  TIPO BORRACHUDO 
MODELO REFERENCIA: GOODYEAR URBAN 
MAX OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 12  R$         
1.409,77  

 R$          
16.917,24  

15 126447 

PNEU 275 X 80 R X 22,5 BORRACHUDO 
MISTO 16 LONAS - MODELO REFERENCIA: 
GOODYEAR ARMOR MAX MSD OU OUTRO 
DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 100  R$        
3.355,90  

 R$     
335.590,00  

16 126448 

PNEU 275 X 80 R X 22,5 LISO 16 LONAS - 
MODELO REFERENCIA: FIRESTONE FS440 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR. 

UND 50  R$         
3.095,01  

 R$      
154.750,50  

17 126449 

PNEU 295 X 80 R X 22,5 BORRACHUDO – 
16 LONAS – MODELO REFERENCIA: 
BRIDGESTONE M736 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR. 

UND 12  R$          
3.714,12  

 R$        
44.569,44  

18 126450 

PNEU 295 X 80 R X 22,5 LISO – 16 LONAS 
- MODELO REFERENCIA: PIRELLI FR01 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE 
TÉCNICA OU SUPERIOR. 

UND 2  R$        
2.725,07  

 R$           
5.450,14  

19 126451 
PNEU 1000 X 20 – BORRACHUDO MISTO 
RADIAL - MODELO REFERENCIA: PIRELLI TG01 
OU OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA 
OU SUPERIOR 

UND 120  R$        
3.226,08  

 R$      
387.129,60  

20 126452 
PNEU 1000 X 20 – LISO MISTO RADIAL - 
MODELO REFERENCIA: PIRELLI FG01 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 60  R$         
2.630,17  

 R$       
157.810,20  

 

21 126453 
PNEU 10 X 16.5 – 10 LONAS – BOBCAT - 
MODELO REFERENCIA: PIRELLI PN16 OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 8  R$         
1.656,93  

 R$         
13.255,44  

22 126454 

PNEU 14,9 X 24 - 12 LONAS -– ROLO 
COMPACTADOR – MODELO REFERENCIA: 
GOODYEAR SUPREME TFC TT R-1 OU OUTRO 
DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 4  R$        
4.459,40  

 R$         
17.837,60  

23 126455 

PNEU 12,5 X 80 X 18 – 10 LONAS– 
RETROESCAVADEIRA – MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI PN12 TUBELESS OU 
OUTRO DE MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU 
SUPERIOR 

UND 28  R$         
2.714,60  

 R$        
76.008,80  

24 126457 
PNEU 17,5 X 25 – 16 LONAS – G3-L3 – PÁ 
TIPO RADIAL  CARREGADEIRA – MODELO 
REFERENCIA: PIRELLI RM100 OU OUTRO DE 
MESMA QUALIDADE TÉCNICA OU SUPERIOR 

UND 8  R$         
6.952,16  

 R$         
55.617,28  

25 126461 PROTETOR DE ARO (COLARINHO) - 1400 X 
24 – MOTONIVELADORA UND 36  R$            

134,96  
 R$          

4.858,56  

26 126462 VÁLVULA PARA PNEU SEM CÂMARA 25 X 60 
- (RODA 22,5”) UND 40  R$                 

9,91  
 R$              

396,40  

27 126886 PNEU 1400 X 24 MOTONIVELADORA 20 
LONAS G2/L2 

UND 18  R$        
3.496,08  

 R$        
62.929,44  

  
 

TOTAL .................................................................. 
  

 R$                   1.405.869,82  

 
Todas as demais seções e condições do edital permanecem inalteradas. 
Maiores informações poderão ser obtidos na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, sito à Rua Franco Grilo, 628 
Oficinas, no horário das 08:00h às 17:00h, ou ainda pelo fone/fax (042) 3220-1018  -  Ramal 2129.  

Ponta Grossa, 31 de julho de 2023.  
  

 
EDUARDO MARQUES 

Secretário Municipal de Serviços Públicos 
 

______________________________________________________________________________
RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2023

OBJETO: Aquisição de mudas de hortaliças, para distribuição gratuita à população em geral, via 
Programa de Hortas Urbanas Comunitárias - SMAPA
LICITAÇÃO DESERTA
Pregoeira: Eliana Delezuk Inglez
Mais informações no Departamento de Compras da PMPG. 
______________________________________________________________________________

RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO 150/2023
Processo licitatório realizado sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 150/2023 – para o AQUI-
SIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL PARA INSTALAÇÃO NOS PARQUES E PRAÇAS DA CIDA-
DE DE PONTA GROSSA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE - SMMA, realizado em 04/07/2023:
Lote Único - FRACASSADO

Ponta Grossa/PR, 31 de juLho de 2023.
ANDRÉ LUIS PITELA

Secretário Municipal de Meio Ambiente
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C O N T R ATO S

PRIMEIRA RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO Nº 330/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: EDERSON MARQUES DE GÓES
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica retificado o preâmbulo do contrato n° 330/2023, que incluindo a se-
guinte redação: 
“CONTRATADO: EDERSON MARQUES DE GÓES, portador da Cédula de Identidade RG nº 

9.586.042-7 SSP/PR, CPF/MF 055.693.809-73, residente e domiciliado Rua Er-
nesto Juliatto, 321, na cidade de São José dos Pinhais, CEP 83020-830, pelo 
presente instrumento e na melhor forma de direito, acham-se justos e contratados, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:”

______________________________________________________________________________
TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº 023/2023

PERMITENTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
PERMISSIONÁRIA: ELISANGELA GUIDO
OBJETO: O PERMITENTE autoriza o uso, pela PERMISSIONÁ¬RIA do imóvel referente à Escola 
Municipal Professora Maria Laura Pereira, de propriedade do PERMITENTE. 
PRAZO: 1 (um) ano
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
______________________________________________________________________________

PRIMEIRA RETIFICAÇÃO, AO CONTRATO N°. 336/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: LUPEPSA & MENON LTDA ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Tendo em vista erro de digitação, fica corrigido o número da Dispensa 
de licitação que deu origem ao contrato, ficando a Clausula Primeira do instrumento originário 
conforme a seguir:
		  “CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
		  O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de fornecimento de 

COFFEE-BREAK incluindo: preparo, confecção e entrega de alimentação de Co-
ffee Break (sob demanda), em estrita observância ao contido e especificado na 
documentação levada a efeito pela Dispensa de Licitação nº 067/2023, extrato 
publicado no dia 13/07/2023, com amparo no artigo 24, inciso V da Lei 8.666/93, 
devidamente homologada pelo CONTRATANTE, conforme consta do protocolado 
municipal SEI número 051059/2023, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital 
referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definido-
ras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.”

______________________________________________________________________________
SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO, JUNTO AO 

CONTRATO N°. 280/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: JPR LOCADORA LTDA				 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 
Fica alterada a cláusula décima segunda do instrumento originá¬rio, que passa a ter a seguinte 
redação:

“A fiscalização ficará a cargo dos servidores MARLI DE BRITO... e  JOSÉ JOVANES KIELT... 
A gestão do contrato fica sob responsabilidade dos seguintes servidores JOANISE APARE-
CIDA VIEIRA... e  JOSÉLIA RANIERI COGO...

______________________________________________________________________________
CONTRATO Nº 360/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: J.V.PINHEIRO ESTACIONAMENTO
OBJETO: instrumento é a locação de estacionamento para viaturas e veículos da Secretaria Muni-
cipal de Cidadania e Segurança Pública, localizado na rua Paula Xavier, n 1437 —Centro —Ponta 
Grossa-PR.
VALOR: R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais)
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de licitação nº 86/2023
______________________________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 104/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA
OBJETO: Aquisição eventual, através de registro de preços, de papel sulfite para uso das secre-
tarias municipais.
VALOR: R$ 76.540,95 (setenta e seis mil, quinhentos e quarenta reais e noventa e cinco centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 118/2023.
______________________________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 105/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: LUCAS GIEBELUKA DE PAULA 07356992914
OBJETO: Aquisição eventual, através de registro de preços, de papel sulfite para uso das secre-
tarias municipais.
VALOR: R$ 30.979,80 (trinta mil, novecentos e setenta e nove reais e oitenta centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 118/2023.
______________________________________________________________________________

DÉCIMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 292/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: ZERO RESIDUOS LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo, aludido na cláusula nona do 
instrumento originário, em mais 12 (doze) meses, de 02/08/2023 a 02/08/2024. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em razão da renovação do contrato por mais 12 (doze) meses, fica acres-
cido ao valor contratual, aludido na cláusula terceira do instrumento originário, o valor por tonelada 
de resíduos recebidos/destinação final passa para R$ 123,95 (cento e vinte e três reais e noventa 
e cinco centavos) por tonelada, valor mensal de R$ 1.045.828,12 (um milhão quarenta e cinco 
mil oitocentos e vinte oito reais e doze centavos) e totalizando para os doze meses o valor de R$ 
12.549.937,44 (doze milhões quinhentos e quarenta e nove mil novecentos e trinta e sete reais e 
quarenta e quatro centavos).
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CONTRATO Nº 338/2023
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
LOCADOR: MITRA DA DIOCESE DE PONTA GROSSA
OBJETO: a locação do imóvel situado na Rua Visconde de Porto Alegre, nº 1076, na Vila Madu-
reira, destinado ao uso e funcionamento da Escola Municipal São Jorge da Secretaria Municipal 
de Educação.
VALOR: R$ 8.825,14 (oito mil oitocentos e vinte cinco reais e quatorze centavos), mensais.
PRAZO: início em 16/07/2023 e término em 16/07/2024.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
DISPENSA de Licitação n° 065/2023.
______________________________________________________________________________

CONTRATO Nº 003/2023
CONTRATANTE: AID - AGÊNCIA DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PONTA GROSSA,
CONTRATADA: GALILEU GALILEI GIARD ED DO SEC XXI LTDA
OBJETO: prestação de serviço de profissional especializado em realização de palestra técnica, 
visando fomentar as atividades programadas para abertura do Evento dos 2OO anos da Cidade 
de Ponta Grossa – PR. Abordando a temática central “Inovação”, destinadas à estudantes, em-
presários, colaboradores de empresas, munícipes, funcionários públicos e população em geral.
VALOR: R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais
PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 001/2023.
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 314/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADO: LPE COMERCIO E IMPORTACAO LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO Fica incluída à cláusula Quarta do instrumento origi-
nário, que passa ter a seguinte redação: “As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária número 09.002.12.361.0076.2.081./3.3.90.39. ”
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 316/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO Fica incluída à cláusula Quarta do instrumento origi-
nário, que passa ter a seguinte redação: “As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária número 09.002.12.361.0076.2.081./3.3.90.39. ”
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 317/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADO: MIRANDA & KROIN LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO Fica incluída à cláusula Quarta do instrumento origi-
nário, que passa ter a seguinte redação: “As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária número 09.002.12.361.0076.2.081./3.3.90.39. ”
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 318/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADO: LPE COMERCIO E IMPORTACAO LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO Fica incluída à cláusula Quarta do instrumento origi-
nário, que passa ter a seguinte redação: “As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária número 09.002.12.361.0076.2.081./3.3.90.39. ”
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 319/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADO: LPE COMERCIO E IMPORTACAO LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO Fica incluída à cláusula Quarta do instrumento origi-
nário, que passa ter a seguinte redação: “As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária número 09.002.12.361.0076.2.081./3.3.90.39. ”

S M M A
S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E  M E I O  A M B I E N T E

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
F. MALAINE LTDA com CNPJ sob o n°72.053.838/0001-54 torna público que irá REQUERER 
junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) a LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 
para serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores localizado na Aveni-
da Souza Naves, nº 3083, box 03, bairro Sabará, Ponta Grossa/PR.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
D. DO AMARAL COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS com CNPJ sob o n°41.650.834/0001-20 tor-
na público que RECEBEU junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) a LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA n°250703 com validade até 24/08/2023 para comércio varejista de 
gás liquefeito de petróleo (GLP) localizado na Rua Elói de Cesário Leria, nº 400, bairro Piriquitos, 
Ponta Grossa/PR.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
D. DO AMARAL COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS com CNPJ sob o n°41.650.834/0001-20 torna 
público que irá REQUERER junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) a RENO-
VAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA para comércio varejista de gás liquefeito de 
petróleo (GLP) localizado na Rua Elói de Cesário Leria, nº 400, bairro Piriquitos, Ponta Grossa/PR.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DO REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE 
CNPJ DE LICENÇA PRÉVIA

SUPERLIGHT ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 81.264.111/0001-07 torna público que irá 
requerer a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ponta Grossa – PR, a alteração da Licença 
Prévia 1380275/2018 para o CNPJ 07.750.941/0001-91 de O.E.M INCORPORADORA DE IMO-
VEIS LTDA – ME, assim como a alteração de 70 lotes para 69 lotes.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DO REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE 
CNPJ DE LICENÇA PRÉVIA

SUPERLIGHT ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 81.264.111/0001-07 torna público que irá 
requerer a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ponta Grossa – PR, a alteração da Licença 
Prévia 1380275/2018 para o CNPJ 07.750.941/0001-91 de O.E.M INCORPORADORA DE IMO-
VEIS LTDA – ME, assim como a alteração de 70 lotes para 69 lotes.

 
 
  

EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO POR FALTA DE 
LIMPEZA DE IMÓVEL E DE LANÇAMENTO DA TAXA 

DE LIMPEZA E/OU TAXA DE ROÇADA 
 

 
Os titulares de imóveis abaixo indicados ficam NOTIFICADOS de que contra eles foi 
lavrado Auto de Infração por Falta de Limpeza de Imóvel e de Lançamento da Taxa de 
Limpeza e/ou Taxa de Roçada. Os Autuados têm o prazo de 30 dias a contar da 
publicação deste Edital no Diário Oficial Eletrônico do Município para promover a 
limpeza do imóvel conforme determinado pela fiscalização. Se os Autuados efetuarem 
os serviços determinados pela fiscalização dentro de 30 dias a contar da presente 
notificação, a multa poderá ser paga com desconto de 50%. Se os Autuados não 
efetuarem os serviços determinados pela fiscalização dentro de 30 dias a contar da 
presente notificação o Município executará e, além da multa, serão cobradas as 
Taxa de Limpeza e/ou Taxa de Roçada. Ficam lançadas a Taxa de Roçada e a Taxa de 
Limpeza, conforme artigos 5º, 6º e 8º da Lei nº 12.427/2015. 

N. 
CADASTRO 

N. DO 
A.I. 

NOME DO 
TITULAR 

LOCALIZAÇÃO 
DO IMÓVEL 

SERVIÇO A 
SER 
EXECUTADO 

MULTA EM 
R$ 

TAXA DE 
LIMPEZA 
EM R$ 

TAXA DE 
ROÇADA EM 

R$ 

22832 536/2023 NORTON BATISTA ROSAS 

RUA PADRE 
JOÃO ANTONIO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

973,43 

22831 538/2023 NORTON BATISTA ROSAS 

RUA PADRE 
JOÃO ANTONIO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

973,43 

22830 539/2023 NORTON BATISTA ROSAS 

RUA PADRE 
JOÃO ANTONIO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

903,90 

22843 540/2023 NORTON BATISTA ROSAS 

RUA PADRE 
JOÃO ANTONIO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

4.214,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

4.152,77 

22842 541/2023 NORTON BATISTA ROSAS 

RUA PADRE 
JOÃO ANTONIO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

914,43 

97138 542/2023 MARTINHO 
STADLER 

RUA 
MARMELEIRO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

723,33 

97119 543/2023 MARTINHO 
STADLER 

RUA 
MARMELEIRO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

579,42 

 

113098 544/2023 MARCELO LUIZ 
MAYER 

RUA PRAIA 
PORTO BELO, 

359 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

579,42 

22275 545/2023 
ESPÓLIO DE 
ANTONIO 

WIGENESKI 

RUA JULIA 
LOPES, 1271 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.091,42 

24334 546/2023 
ESPÓLIO DE ANA 
QUEIROZ DOS 

SANTOS 

RUA WASHIGTON 
LUIZ, 558 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

296,66 

22133 547/2023 
ESPÓLIO DE 
ARMANDO 
CORTILIO  

RUA FRANCISCO 
CAMERINO, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

12.810,56 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

3.202,64 

23689 548/2023 RENATO NOCERA 
AIRES  

RUA ANGELO 
MADALOZZO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.264,20 

103101 550/2023 
CARLOS WILIANS 
JAQUES MORAIS 

E OUTRA 

RUA ORLANDO 
BECHER, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.122,71 

103102 549/2023 MARCK VAN 
WILPE HOFFMANN 

RUA ORLANDO 
BECHER, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

843,37 

10575 551/2023 RAFAEL GUSTAVO MANSANI 
RUA JOSE 

MIARA, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

973,43 

62774 558/2023 MARCIA REGINA 
PAES 

RUA 
PARANACITY, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.011,36 

62759 557/2023 MARCIA REGINA 
PAES 

RUA 
LUPIONOPOLIS, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.011,36 

62775 556/2023 MARCIA REGINA 
PAES 

RUA 
PARANACITY, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.011,36 

62758 555/2023 MARCIA REGINA 
PAES 

RUA 
LUPIONOPOLIS, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
2.107,00 

À CALCULAR 
CASO 

NECESSÁRIO 
1.011,36 
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DOS 
RESÍDUOS 

62754 554/2023 
NATALIA DE 
LIMA BUENO 

BIRK 

RUA 
PARANACITY, 

289 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.074,57 

62757 553/2023 ROBSON JOSE 
PAES  

RUA ESTHER 
JOHANSEN, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.074,57 

9160 561/2023 IDUIR DO ROCIO DVULATK 
RUA IBIPORA, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

910,22 

9159 560/2023 IDUIR DO ROCIO DVULATK 
RUA IBIPORA, 

735 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

910,22 

9267 559/2023 
MARIA DE 

FATIMA LIMA 
DOS SANTOS 

RUA IBIPORA, 
720 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

910,22 

101473 569/2023 
SANDOVAL 
SANTOS 

FERNANDES 

RUA GRACILIO 
CAVALHEIRO 
DOS SANTOS, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

758,52 

101472 563/2023 
SANDOVAL 
SANTOS 

FERNANDES 

RUA GRACILIO 
CAVALHEIRO 
DOS SANTOS, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

758,52 

97126 564/2023 ESPÓLIO DE 
DIRCEU NOVASKI 

RUA 
MARMELEIRO, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

1.053,50 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

579,42 

67599 566/2023 JULIO 
GAWRONSKI 

RUA RICARDO 
LEMOS, 135 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

2.107,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.053,50 

45711 568/2023 
ANTONIO 

BARBARA DE 
SOUZA 

RUA BENJAMIN 
FRANKLIN 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

4.214,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.769,88 

45712 567/2023 
ANTONIO 

BARBARA DE 
SOUZA 

RUA BENJAMIN 
FRANKLIN 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS 

RESÍDUOS 

4.214,00 
À CALCULAR 

CASO 
NECESSÁRIO 

1.769,88 

 

D I V E R S O S

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
Procuradoria Geral do Município – Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal 

 
INTIMAÇÃO PARA FINS DE COMUNICAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS 

 
  Nos termos do art. 107-A, § 1º e 2º da Lei Municipal n. 6.857/2001 c/c o caput do art. 
272 da Lei Federal n. 13.105/2015, ficam os contribuintes informados de que devem dar ciência 
expressa e pessoalmente nos processos administrativos de seu interesse a seguir relacionados 
no prazo de 15 dias a contar da publicação, sob pena de serem considerados INTIMADOS por 
meio deste EDITAL, presumindo-se a comunicação, com a continuidade do trâmite dos 
processos. 
 
Procuradoria Geral do Município, em 31 de Julho de 2023. 
 

CLÓVIS AIRTON DE QUADROS 
Procurador Municipal 

 

SAULO FAVORETTO 
Encarregado Técnico do Cadastro Único da 

Dívida Ativa Municipal 
 

N. DO CONTRIBUINTE NOME PROCESSO/EXERCÍCIO 
128434 EUNICE DE FATIMA ALVES 39882/2021  

 

______________________________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
Procuradoria Geral do Município – Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal 

 
EDITAL NOTIFICAÇÃO PARA QUITAÇÃO AMIGÁVEL DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

 
  Nos termos do caput do art. 47 do Código Tributário Municipal, ficam os 
contribuintes e seus sucessores NOTIFICADOS de que, se o crédito tributário não for quitado 
dentro do prazo de 15 dias a contar da publicação de edital, a dívida será registrada em 
Cartório de Protesto e cobrada através de processo judicial de Execução Fiscal. 
 
Procuradoria Geral do Município, em 31 de Julho de 2023. 
 

CLÓVIS AIRTON DE QUADROS 
Procurador Municipal 

 
N. do Contribuinte Nome Protocolo 

396948 G2 CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SEI064842/2023 e 5758/2021 

 

F M S P G
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E  S A Ú D E

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 155/2023-FMSPG
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: I. A. SAVOLDI JUNIOR & CIA LTDA
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Equipamentos de proteção coletiva, tra-
balho em altura e Placas de Sinalização para atender as necessidades da Fundação Municipal 
de Saúde.
de Saúde VALOR: R$ 30.940,00 (trinta mil, novecentos e quarenta reais).
PRAZO: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 18/2023.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 156/2023-FMSPG
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: LISIANE TASSO GUITES MERELES
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Equipamentos de proteção coletiva, tra-
balho em altura e Placas de Sinalização para atender as necessidades da Fundação Municipal 
de Saúde.
VALOR: R$ 16.911,04 (dezesseis mil, novecentos e onze reais e quatro centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 18/2023.
______________________________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 157/2023-FMSPG
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: LUCAS GIEBELUKA DE PAULA 07356992914
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Equipamentos de proteção coletiva, tra-
balho em altura e Placas de Sinalização para atender as necessidades da Fundação Municipal 
de Saúde. 
VALOR: R$ 52.306,00 (cinquenta e dois mil, trezentos e seis reais).
PRAZO: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 18/2023.
______________________________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 158/2023-FMSPG
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Equipamentos de proteção coletiva, tra-
balho em altura e Placas de Sinalização para atender as necessidades da Fundação Municipal 
de Saúde. 
VALOR: R$ 4.208,20 (quatro mil, duzentos e oito reais e vinte centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 18/2023.
______________________________________________________________________________
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FA S P G
F u n d a ç ã o  d e  A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  d e  P o n t a  G r o s s a  

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES -CONTRATO 21/2022 – 1º ADITIVO – SEI047331/2023 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 21/2022 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA E A EMPRESA 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA - CNPJ 07.865.433/0001-59 
CONTRATADA:  PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA -  CNPJ 05.340.639/0001-30 
Primeiro aditivo ao contrato de prestação de serviços número 21/2022, que tem como objeto contratação de empresa 
para executar serviços de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO, COM USO DE CARTÕES ELETRÔNICOS MAGNÉTICOS 
OU COM CHIP COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO, PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
EM REDE DE POSTOS CREDENCIADOS, TIPO GASOLINA COMUM, ETANOL, DIESEL COMUM E DIESEL S10, 
conforme descrição de serviços constante no Termo de Referência – ANEXO I ao edital do pregão eletrônico 
nº017/2022, devidamente homologado pela Contratante. Elaborado conforme o contido nas especificações do 
protocolado SEI047331/2023, parecer jurídico nº 135/2023, que se faz na forma abaixo. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução, aludido na cláusula terceira do 
instrumento originário, em mais 12 (doze) meses de 08/08/2023 à 07/08/2024. 
CLÁUSULA SEGUNDA- O PREÇO: O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta 
da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, na data da realização do pregão é R$ 878.856,16 
(oitocentos e setenta e oito mil e oitocentos e cinquenta e seis reais e dezesseis centavos), e os  pagamentos serão 
efetuados pelo valor dos combustíveis constante na tabela da ANP, para o município de Ponta Grossa, última 
atualização mensal, multiplicado pela quantidade abastecida, menos  -2,00% (dois por cento negativo) de taxa de 
administração conforme descrito na proposta da contratada. 
CLÁUSULA TERCEIRA DA COMPOSIÇÃO DO VALOR: Face ao acréscimo contratual, a composição do novo valor 
do é R$ 1.757.712,32 ( um milhão, setecentos  e cinquenta e sete mil, setecentos e doze reais e trinta e dois centavos 
Parágrafo único: Dotação orçamentária: 
DPSB-21.004.08.244.0047.2230 
CR: 117 
Fonte Federal 833 
21.004.08.244.0047.2236 
CR: 144 
Fonte Federal 920 
DPSE-21.004.08.244.0049.1200 
CR: 155 
Fonte Federal 826 
21.004.08.244.0049.2243 
CR: 196 
Fonte Estadual 962 
Com os desdobramentos: 
3.3.90.30.01.01 - Etanol 
3.3.90.30.01.02 - Gasolina 
3.3.90.30.01.03 - Diesel 
DAF 
21.001.08.122.0010.2212 
Código Reduzido 10/11 
Fonte 001/046 
DPSB 
21.002.08.241.0048.2214 
Código Reduzido 33 
Fonte 001 
21.002.08.244.0047.2217 

Código Reduzido 55 
Fonte 001 
DPSE 
21.003.08.242.0044.2219 
Código Reduzido 65 
Fonte 001 
21.003.08.244.0049.2220 
Código Reduzido 80 
Fonte 001 
DGSUAS 
21.005.08.244.0047.2245 
Código Reduzido 206 
Fonte 001 
DSA 
21.006.08.244.0047.2246 
Código Reduzido 215 
Fonte 001 
21.006.08.244.0047.2247 
Código Reduzido 218/219 
Fonte 001/028 
21.006.08.244.0047.2248 
Código Reduzido 223 
Fonte 001 
Desdobramento: 3.3.90.30.01.00 - Combustíveis e 
Lubrificantes Automotivos 

 
FUNDAÇÃO DE ASSITÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 19/2023 
 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA -CNPJ: 07.865.433/0001-59 
CONTRATADA: VIANA ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.617.630/0001-23. 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel situado na a Rua Ernesto Vilela nº 61, 
esquina com as Ruas Barão do Cerro Azul (à direita), Travessa Pasteur (à esquerda), e fundos com as Ruas 
Comandante Ayrton Plaisant e Generoso Marques dos Santos - Centro, na cidade de Ponta Grossa/PR, com 
matricula 16.536, 3º Serviço de Registro de Imóveis de Ponta Grossa, para as instalações da Sede da Fundação 
de Assistência Social de Ponta Grossa – FASPG. 
PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, de 01/08/2023 à 31/07/2024, e 
terá sua eficácia após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 
DOTAÇÃO: 21.001.08.122.0010.2212-Código Reduzido 16 -3.3.90.39.10.00 (Pessoa Jurídica) -Fonte 001. 
VALOR: R$ 63.774,47 (sessenta e três mil, setecentos e setenta e quatro reais e quarenta e sete centavos) 
mensais, totalizando o valor do contrato em R$ 765.293,64 (setecentos e sessenta e cinco mil, duzentos e 
noventa e três reais e sessenta e quatro centavos). 
SEI032735/2023 

C Â M A R A  M U N I C I PA L
D I V E R S O S

 
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 15/2023

PREGÃO ELETRÔNICO nº 08/2023
Contratante:	 CÂMARA  MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
Contratada:	 WMJ LICITAÇÕES LTDA CNPJ 32.089.288/0001-09
Objeto: 	fornecimento de LÂMPADAS DE LED, para a Câmara Municipal de Ponta Grossa
Vigência: 12 (doze) meses, a contar da publicação deste extrato no Diário Oficial do Município
Valor Total: R$ 7.737,54 (sete mi, setecentos e trinta e sete reais e cinqüenta e quatro centavos)
Dotação Orçamentária:
01.001.01.031.0001.2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO
3.3.90.30.26.00 – MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO

Ponta Grossa, em 27 de julho de 2023
VEREADOR  FILIPE DE OLIVEIRA CHOCIAI

Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa
______________________________________________________________________________

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 14/2023
PREGÃO ELETRÔNICO nº 11/2023

Contratante:	 CÂMARA  MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
Contratada:	 PREMIUM PNEUS LTDA, CNPJ 33.054.804/0002-03
Objeto: 	Contratação de empresa habilitada para fornecimento de “PNEUS”, para a Câmara 
Municipal de Ponta Grossa
Vigência: 12 (doze) meses, a contar da publicação deste extrato no Diário Oficial do Município
Valor Total: R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais)
Dotação Orçamentária:
01.001.01.031.0001.2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO
3.3.90.30.39.01 – PNEUS
3.3.90.39.19.00 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS (SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA)

Ponta Grossa, em 18 de julho de 2023
VEREADOR  FILIPE DE OLIVEIRA CHOCIAI

Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa
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DIRETORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO 
ORDEM DO DIA 02/08/2023 - SESSÃO ORDINÁRIA 

EM SEGUNDA DISCUSSÃO 
 
DA VEREADORA MISSIONÁRIA ADRIANA 
Projeto de Lei n.º 093/2023: 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Enfrentamento ao Assédio e Violência Política 
contra a Mulher. 
______________________________________________________________________ 
 
DO VEREADOR PROFESSOR CARECA 
Projeto de Lei n.º 165/2023: 
Denomina de CÂNDIDA DE JESUS COSTA a Unidade Básica de Saúde localizada no 
Jardim Panamá, Bairro Neves, nesta cidade. 
_______________________________________________________________________ 
 
DO VEREADOR BIANCO 
Projeto de Lei n.º 167/2023: 
Institui o selo Empresa Amiga dos Animais de Ponta Grossa. 
_________________________________________________________________________ 
 

EM PRIMEIRA DISCUSSÃO 
 
DO VEREADOR JULIO KULLER 
Projeto de Lei n.º 379/2022: 
Denomina de Engenheiro NELSON LUIZ MAURIOS LEGAT, a Rua n.º 14, do 
Loteamento Jardim Porto Feliz, situado no Bairro Contorno, nesta cidade. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos da Emenda de Redação em apenso.  
                           COSPTTMUA     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DO VEREADOR DIVO 
Projeto de Lei n.º 107/2023: 
Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de transporte 
escolar em frente às unidades escolares para fins de embarque e desembarque de alunos e 
dá outras providências. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 

DA VEREADORA MISSIONÁRIA ADRIANA 
Projeto de Lei n.º 154/2023: 
Concede Título de Cidadã Honorária de Ponta Grossa à Senhora ELIZETE FERNANDES 
MOREIRA MAHLE 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos da Emenda de Redação em apenso.  
                           CFOF     - Favorável 
                           COSPTTMUA     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DA VEREADORA JOSI KIERAS DO COLETIVO 
Projeto de Lei n.º 163/2023: 
Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Município de Ponta Grossa a “Semana 
Municipal do Movimento Hip Hop” a ser comemorada anualmente entre os dias 09 e 15 de 
novembro e dá outras providências 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos da Emenda de Redação em apenso.  
                           COSPTTMUA     - Favorável 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DOS VEREADORES FELIPE PASSOS E JULIO KULLER 
Projeto de Lei n.º 164/2023: 
Promove alterações na Lei n.º 14.497, de 28/12/2022, conforme especifica. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade  
                           CFOF     - Favorável 
                           COSPTTMUA     - Favorável 
                           CAPICTMA     - Favorável          
                           CSAS     - Favorável 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DO VEREADOR JULIO KULLER 
Projeto de Lei n.º 166/2023: 
Concede Título de Cidadão Honorário de Ponta Grossa ao Senhor AIRTON ELVIRA. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos da Emenda de Redação em apenso.  
                           CFOF     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
 
 
DO VEREADOR JULIO KULLER 
Projeto de Lei n.º 168/2023: 
Autoriza o Município a manter formulários e solicitações de exames da rede pública de 
saúde nos estabelecimentos da rede privada de saúde, devidamente cadastrados. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos do Substitutivo Geral em apenso. 
                           CFOF     - Favorável 
                           COSPTTMUA     - Favorável 
                           CSAS     - Favorável 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DO PODER EXECUTIVO 
Projeto de Lei n.º 171/2023: 
Autoriza o Poder Executivo abrir um crédito adicional no valor de R$ 164.852.85 e dá 
outras providências. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CFOF     - Favorável 
                           COSPTTMUA     - Favorável 
                           CSAS     - Favorável 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DOS VEREADORES BIANCO E FELIPE PASSOS 
Projeto de Lei n.º 176/2023: 
Promove alteração da Lei n.º 14.578, de11/04/2023, conforme especifica. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CFOF     - Favorável      
                           COSPTTMUA     - Favorável               
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DO VEREADOR JAIRTON DA FARMÁCIA 
Projeto de Lei n.º 219/2023: 
Concede Título de Cidadão Honorário de Ponta Grossa ao Senhor OSMAR JOSÉ 
CORDEIRO. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CECE     - Favorável      
                            

 

DO VEREADOR JULIO KULLER 
Projeto de Lei n.º 168/2023: 
Autoriza o Município a manter formulários e solicitações de exames da rede pública de 
saúde nos estabelecimentos da rede privada de saúde, devidamente cadastrados. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos do Substitutivo Geral em apenso. 
                           CFOF     - Favorável 
                           COSPTTMUA     - Favorável 
                           CSAS     - Favorável 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DO PODER EXECUTIVO 
Projeto de Lei n.º 171/2023: 
Autoriza o Poder Executivo abrir um crédito adicional no valor de R$ 164.852.85 e dá 
outras providências. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CFOF     - Favorável 
                           COSPTTMUA     - Favorável 
                           CSAS     - Favorável 
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DOS VEREADORES BIANCO E FELIPE PASSOS 
Projeto de Lei n.º 176/2023: 
Promove alteração da Lei n.º 14.578, de11/04/2023, conforme especifica. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CFOF     - Favorável      
                           COSPTTMUA     - Favorável               
                           CECE     - Favorável 
_________________________________________________________________________ 
 
DO VEREADOR JAIRTON DA FARMÁCIA 
Projeto de Lei n.º 219/2023: 
Concede Título de Cidadão Honorário de Ponta Grossa ao Senhor OSMAR JOSÉ 
CORDEIRO. 
 
PARECERES:   CLJR     - Pela admissibilidade 
                           CECE     - Favorável      
                            

 EM DISCUSSÃO ÚNICA 
 
_________________________________________________________________________ 
 
DIRETORIA DO PROCESSO LEGISLATIVO, em 01/08/2023. 
 
Ver. FILIPE CHOCIAI                 Ver. PASTOR EZEQUIEL BUENO 
         Presidente                                                1º Secretário 
 

______________________________________________________________________________
EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO

 DE SERVIÇOS nº 03/2020
PREGÃO PRESENCIAL nº 02/2020

Contratante:	 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
Contratada:	 S. D. B. PEÇAS E SERVIÇOS LTDA – CNPJ/MF sob nº 08.819.494/0001-42
Objeto: 	A prestação de serviço de manutenção corretiva e/ou preventiva para a frota de veículos 
automotores da Câmara de Ponta Grossa, com o fornecimento de peças de reposição/acessórios 
(novos – primeiro uso), sendo de 25% do valor total do contrato original, mantendo-se as demais 
cláusulas e condições.
Valor: R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais)
Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do referido contrato
Fundamentação: Artigo 65, inciso I, alínea b, c/c § 1º, da Lei 8.666/93	
Dotação Orçamentária:
01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS/PESSOA 
JURÍDICA

Ponta Grossa, em 27 de julho de 2023.
VEREADOR FILIPE CHOCIAI

Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa
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